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Comitê das Bacias Hidrográficas dos rios  

Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim


Resolução COMITÊ GUANDU nº ____, de _____ de ______ de 2012.

“Dispõe sobre a aprovação do Manual de Orientação ao Proponente e ao Tomador do Comitê Guandu, dos Critérios e Prioridades para Hierarquização das Propostas e do Edital nº 01/2012 que define o calendário e regras para a inscrição de Propostas a serem financiadas com recursos da cobrança do Orçamento de 2012, em atendimento ao Plano Estratégico de Recursos Hídricos das bacias hidrográficas dos rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim” 


O Comitê das Bacias Hidrográficas dos rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim – COMITÊ GUANDU, criado pelo Decreto Estadual no 31.178, de 03 de abril de 2002, do Governo do Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições, e considerando que:

- os Comitês de Bacias Hidrográficas têm por princípio a gestão integrada e participativa dos recursos hídricos;

- de acordo do artigo 7º, inciso XIII, do seu Regimento Interno, o Comitê Guandu, tem como atribuição aprovar o plano de aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso das águas;

- o Decreto Estadual nº 35.724, de 18 de junho de 2004, no seu artigo 3º, define as várias fontes de recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FUNDRHI, e, no seu artigo 8º, define a divisão desses recursos em subcontas para permitir a gestão autônoma dos recursos financeiros pertinentes a cada região ou bacia hidrográfica;

- o inciso V, art. 2º, da Lei Estadual nº 4.247, de 16 de dezembro de 2003, define que a cobrança pelos usos dos recursos hídricos de domínio estadual tem como um de seus objetivos obter recursos financeiros necessários ao financiamento de estudos e à aplicação em programas, projetos, planos, ações, obras, aquisições, serviços e intervenções na gestão dos recursos hídricos proporcionando a implementação da Política Estadual de Recursos Hídricos – PERHI.
Resolve:

Artigo 1º. Fica aprovado o Manual de Orientação ao Proponente do COMITÊ GUANDU a partir de 2012, constante do Anexo I desta Resolução que orientará a inscrição das propostas apresentadas para aplicação de recursos da cobrança pelo uso dos recursos hídricos das bacias hidrográficas dos rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim.

Artigo 2º. Fica aprovado o Manual de Orientação ao Tomador do COMITÊ GUANDU a partir de 2012, constante do Anexo II desta Resolução que orientará quais procedimentos deverão ser adotados para a contratação e execução de propostas hierarquizadas.

Parágrafo Único. Também deverão ser observados o Edital desta Resolução referente ao exercício da proposta contratada e o contrato firmado entre o Tomador e o Agente Técnico Financeiro.

Artigo 3º. Ficam aprovados o EDITAL nº 01/2012 e os CRITÉRIOS DE HIERARQUIZAÇÃO, em anexo (IV e V), que definem o calendário e regras que orientará as inscrições de propostas de Ações Estruturais e Ações Estruturantes e os critérios de hierarquização que serão utilizados para aprovação e pontuação dessas propostas, em conformidade com as exigências constantes do Manual de Orientação ao Proponente do COMITÊ GUANDU referente aos recursos financeiros do Orçamento de 2012.

Artigo 4º.   Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação pela Plenária do Comitê Guandu.

Seropédica, ______ de _______ de 2012.
                Decio Tubbs Filho                                      Julio Cesar Oliveira Antunes

              DIRETOR GERAL                                  SECRETÁRIO EXECUTIVO

Anexo I Resolução do Comitê Guandu nº ___ de ______ de 2012

MANUAL DE ORIENTAÇÃO 

AO PROPONENTE89
Índice

3Apresentação                                                                                                                               

31. Introdução à Gestão de Recursos Hídricos                                                                             

51.1 Mecanismos de cobrança e a viabilização dos Programas de Investimento na Bacia
       

61.2 Repasse de Recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FUNDRHI) 
                   

62. Ações Passíveis de Financiamento                                                                                         

72.1 Ações Estruturantes
                                                                                                      

72.2 Ações Estruturais
                                                                                                                 

83. Linhas Temáticas: Componentes e Subcomponentes                                                             

93.1 Componente 1: Gerenciamento de Recursos Hídricos
                                                      

113.2 Componente 2: Recuperação da Qualidade Ambiental
                                                    

133.3 Componente 3: Proteção e Aproveitamento dos Recursos Hídricos
                             

154. Participantes do processo                                                                                                      

154.1 Instituição Proponente
                                                                                                    

164.1.1 No caso de propostas referentes às Ações Estruturais
                                                    

164.2 Tomador de recursos
                                                                                                    

174.2.1 Gestor Responsável
                                                                                                    

174.2.2 Interveniente
                                                                                                               

174.3 COMITÊ GUANDU                                                                                                           

184.4 AGEVAP
                                                                                                                           

194.5 Agente Técnico-Financeiro
                                                                                        

205. Contrapartida                                                                                                                         

215.1 Constitui contrapartida não financeira
                                                                            

225.2 Itens não financiáveis com recursos COMITÊ GUANDU e contrapartida                        

236. Fases do Processo de Seleção                                                                                               

247. Documentação                                                                                                                       

257.1 Documentação Institucional
                                                                                        

277.2 Documentação Técnica
                                                                                                    

287.2.1 Roteiro básico para elaboração do escopo da proposta
                                         

287.2.2 Trabalho Técnico-Social
                                                                                        

297.2.2.1 Diretrizes para estruturação da proposta para o Trabalho Técnico Social
                 

298. Hierarquização                                                                                                                      

309. Atendimento às dúvidas                                                                                                        

3010. Considerações finais                                                                                                           



Apresentação
O Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim (COMITÊ GUANDU), em atendimento às diretrizes da Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída por meio da Lei nº. 9.433, de 08 de janeiro de 1997, apresenta este manual cujo objetivo é orientar os interessados em captar recursos para contribuir com os esforços na gestão integrada de recursos hídricos. 
Este manual apresenta os critérios, requisitos e demais condições para a inscrição de propostas que pretendem pleitear recursos financeiros para execução de ações relacionadas à recuperação e a proteção das bacias hidrográficas dos rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim, de acordo com o disposto nas diretrizes do Plano Estratégico de Recursos Hídricos dessas Bacias Hidrográficas.
Grande parte do sucesso desse empreendimento está diretamente relacionada à boa leitura deste manual, pois, nele estão estabelecidas as ações passíveis de financiamento, as linhas temáticas para as propostas, a documentação a ser apresentada, a descrição dos participantes do processo e suas atribuições, as fases do processo de seleção e as demais providências necessárias.
Desejamos uma boa leitura e ressaltamos a importância do planejamento de sua proposta e o empenho em tomar as providências quanto à apresentação completa da documentação requerida e aos prazos constantes no edital.
1. Introdução à Gestão de Recursos Hídricos

Em 1997, o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos foi instituído pela Lei Federal nº. 9.433 com a publicação da Política Nacional de Recursos Hídricos, baseada nos seguintes fundamentos:

1. A água é um bem de domínio público;

2. A água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico;

3. Em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais;

4. A gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas;

5. A bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;

6. A gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades.
Para operacionalizar a implementação da Política Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, foram criados os seguintes instrumentos, que visam integrar e planejar as ações de gerenciamento:

1. Plano de Recursos Hídricos;

2. Enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água;

3. Outorga dos direitos de uso de recursos hídricos;

4. Cobrança pelo uso de recursos hídricos;

5. Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos.
Visando articular um sistema de gerenciamento, a Política Nacional de Recursos Hídricos instituiu um modelo de gestão baseada na criação de Comitês de Bacia. Os Comitês de Bacia Hidrográfica (CBHs) são os responsáveis pela gestão de cada bacia hidrográfica.  
A Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul está inserida em três dos mais importantes estados brasileiros (Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro), abrangendo 184 municípios. Atende aproximadamente 8,9 milhões de pessoas, incluindo a população da Região Metropolitana do Rio de Janeiro através da transposição das águas do Rio Paraíba do Sul para o Ribeirão das Lajes, localizado na região de Piraí.
O Comitê de Integração das Bacias Hidrográficas dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim Paraíba do Sul – COMITÊ GUANDU foi criado em 2002, a fim de articular a gestão dos recursos hídricos e implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos, integrando as diferentes realidades existentes na bacia. 
Entre as suas diversas atribuições, o Comitê de Bacia deve, principalmente, promover ações relacionadas aos recursos hídricos, tais como, arbitrar em primeira instância a respeito dos conflitos, sugerir mecanismos de cobrança pelo seu uso e estabelecer valores a serem cobrados. Para promover a aplicação desses recursos financeiros torna-se necessário seguir uma diretriz, isto é, um planejamento que avalie as restrições e as potencialidades dos recursos hídricos na bacia. Este planejamento é encontrado no Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul.
Nesse plano encontram-se as diretrizes para a implementação de programas e projetos na área da bacia com proposições de ações e metas de curto, médio e longo prazo, visando à conservação, proteção e recuperação não só de suas águas, mas do meio ambiente como um todo.
1.1 Mecanismos de cobrança e a viabilização dos Programas de Investimento na Bacia

A partir da Lei nº. 9.433/97 foi instituído o Sistema de Gerenciamento dos Recursos Hídricos, tornando a água um bem público, criando critérios de dominialidade para os corpos de água e instituindo os instrumentos de gestão.  Um dos instrumentos de gestão é a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, implementado nas bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim em 2002.

A cobrança não apresenta natureza tributária, não é uma taxa ou uma forma de onerar o setor produtivo. Trata-se de um valor cobrado e partilhado entre os usuários da água bruta (públicos e privados). Esse valor é estipulado de forma participativa entre o poder público, os diversos setores de usuários e a sociedade, através de cada Comitê de Bacia. 
Estará sujeito à cobrança pelo uso da água aquele usuário que utilizar os recursos hídricos em quantidades consideradas significativas. A quantidade mínima de água para que um usuário seja considerado significativo dependerá de estudos realizados na bacia em que o mesmo estiver situado, bem como das próprias características da bacia hidrográfica.
São considerados usuários todos os que captam a água diretamente dos rios, córregos, lagos, poços artesianos e freáticos ou que lançam esgoto/efluentes de forma direta em corpo hídrico. Alguns exemplos de usuários são: agricultores, piscicultores, mineradores, indústrias, empresas de saneamento e distribuição de água, prefeituras e todo aquele que realizar pelo menos uma interferência diretamente em corpo hídrico. 
A Resolução n°. 317, da Agência Nacional de Águas (ANA), de 26/08/2003, instituiu um cadastro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas usuárias de recursos hídricos. A partir da supracitada resolução, todo usuário passou a ter que realizar esse cadastramento. 
Esse cadastro, chamado de CNARH (Cadastro Nacional dos Usuários de Recursos Hídricos), é um sistema de cadastramento via internet (http://cnarh.ana.gov.br), no qual o usuário pode registrar as informações de um empreendimento usuário de água, como, por exemplo, um sistema de abastecimento de água, uma indústria, uma fazenda que usa água para irrigação ou criação de animais.
Portanto, a cobrança pelo uso de recursos hídricos é considerada um instrumento econômico de gestão, uma vez que integra um conceito incentivador de racionalização do uso da água, pois lhe atribui valor. Neste sentido, a água é tratada como um bem econômico público e todos os usuários que possuírem captações ou derivações de águas superficiais, extrações de águas subterrâneas ou lançamentos de efluentes em corpos de água, considerados significativos para uma dada bacia hidrográfica, devem pleitear outorga e efetuar pagamento pelo uso do recurso hídrico ao órgão gestor vinculado à dominialidade do rio em questão.
1.2. Repasse de Recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FUNDRHI)
Os recursos financeiros oriundos da cobrança pelo uso da água são repassados às entidades delegatárias que exercem as funções de agência de bacia, conforme a Lei nº. 10.881, de 09 de junho de 2004. Sendo assim, a AGEVAP, atrelada às resoluções do COMITÊ GUANDU, operacionaliza as decisões do Comitê e aplica os recursos financeiros provenientes da cobrança pelo uso da água, arrecadados pela Instituto Estadual do Ambiente (INEA).
Os recursos supracitados serão aplicados em prol da gestão integrada de recursos hídricos, visando à recuperação e proteção das Bacias Hidrográficas dos rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim, em atendimento ao seu plano de recursos hídricos.
Cabe ao COMITÊ GUANDU determinar a forma de aplicação desses recursos financeiros. Uma das formas de aplicação é o repasse financeiro para ações de melhorias na bacia apresentadas em conformidade com os procedimentos descritos no Manual de Orientação ao Proponente do Comitê.
2. Ações Passíveis de Financiamento
As ações constantes das propostas submetidas visando pleitear recursos financeiros oriundos da cobrança pelo uso dos recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul são classificadas em 2 (dois) grupos: Ações Estruturantes e Ações Estruturais.
As instituições interessadas poderão apresentar propostas nos dois grupos de ações, desde que sejam interferências diferentes, ou seja, não poderão apresentar proposta para elaboração de um projeto (Ação Estruturante) e ao mesmo tempo apresentar proposta para a execução desse projeto (Ação Estrutural).

2.1. Ações Estruturantes
Enquadram-se na categoria Ação Estruturante: todas as propostas que tenham por objetivo a elaboração de estudos, projetos, planos ou programas para a execução de diagnósticos ou de recuperação ambiental.
Essas ações também são caracterizadas pela elaboração de estudos estratégicos, projetos ou planos necessários à execução de obras e serviços de engenharia, visando à melhoria das condições ambientais das Bacias Hidrográficas dos rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim.  Podem-se citar como exemplo, estudos para a construção de estações de tratamento de esgoto de municípios, ações relacionadas diretamente à educação ambiental, capacitação, mobilização e comunicação social para fins de educação ambiental. 
  Todas as ações propostas deverão estar de acordo com as orientações contidas no Plano Estratégico de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas dos rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim disponíveis no endereço eletrônico: http://www.comiteguandu.org.br.
Para esse tipo de ação, a aquisição de equipamentos permanentes estará condicionada a até 5% (cinco por cento) do valor total da proposta e o gasto com comunicação (divulgação e marketing) da ação está limitado a 10% (dez por cento) do valor total da proposta. Estes limites poderão eventualmente ser flexibilizados, desde que conste na proposta uma justificativa de sua relevância segundo a instituição proponente. Esta relevância deverá ser aprovada pelo COMITÊ GUANDU através de deliberação específica do comitê.
2.2 Ações Estruturais
Enquadram-se na categoria Ação Estrutural: todas as propostas que tenham por objetivo a execução de obras ou intervenções previstas no Plano de Recursos Hídricos do rio Paraíba do Sul. 
São passíveis de financiamento, nesta ação, as seguintes obras:

· Esgotamento sanitário: construção de estações de tratamento de esgoto (ETE), bem como adequação ou modernização, rede coletora (desde que seja integrada a uma estação de tratamento existente);

· Resíduos Sólidos: construção de unidades de triagem e compostagem e aterros sanitários, bem como adequação ou modernização;

· Triagem e controle de processos erosivos;

· Drenagem e combate a enchentes;

· Racionalização do uso da água; e

· Recuperação de áreas degradadas e reflorestamento.

Entende-se por adequação ações que proporcionem a melhoria quali-quantitativa do tratamento, aumentando a capacidade e/ou a eficiência do tratamento e disposição existentes.
Nos casos de modernização ou adequação de ETEs ou unidades de tratamento de resíduos sólidos deverá ser apresentado laudo técnico evidenciando o aumento da capacidade de tratamento, em termos de vazão e remoção de carga poluidora, ou de volume de resíduos a serem tratados. A implantação de novos sistemas terá prioridade em relação às propostas de modernização ou ampliação.
Todas as ações propostas deverão estar de acordo com as orientações contidas no Plano Estratégico de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas dos rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim disponíveis no endereço eletrônico: http://www.comiteguandu.org.br.
Para esse tipo de ação deve-se incluir no cronograma físico-financeiro e no projeto executivo os valores referentes ao trabalho técnico-social. O valor mínimo deverá ser de 2% (dois por cento) sobre o valor global (recursos financiáveis acrescidos dos recursos indicados de contrapartida), contudo o valor mínimo a ser gasto com o trabalho técnico-social não poderá ser inferior a R$ 3.000 (três mil reais), mesmo que este seja maior que 2% (dois por cento) do total do valor solicitado. 
3. Linhas Temáticas: Componentes e Subcomponentes
As propostas apresentadas para concorrer aos recursos financeiros oriundos da cobrança pelo uso da água nas Bacias Hidrográficas dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim bacia hidrográfica deverão ser enquadradas diretamente às metas estabelecidas pelo Plano de Bacia Hidrográfica, de acordo com os seus componentes, subcomponentes e programas, conforme os itens 3.1 (Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos), 3.2 (Recuperação da Qualidade Ambiental) e 3.3 (Proteção e Aproveitamento dos Recursos Hídricos).

Além do enquadramento em componentes, subcomponentes e programas, deve-se verificar o tipo de ação elegível, ou seja, se poderá ser realizada no programa escolhido uma ação estrutural e/ou estruturante (Quadro 1, 2 e 3). Cabe ressaltar que as propostas que não se enquadrarem no Plano de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim serão inabilitadas.

3.1. Componente 1: Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos
Este componente inclui os instrumentos necessários ao gerenciamento dos recursos hídricos, distribuídos em cinco subcomponentes.
O subcomponente 1.1: Desenvolvimento Institucional e dos Instrumentos de Gestão – São programas voltados ao fortalecimento institucional dos órgãos gestores e à implementação dos instrumentos de gestão de recursos hídricos. Embora alguns programas propostos não sejam de responsabilidade direta do Comitê Guandu, sua inclusão justifica-se pelo fato da gestão da bacia estar diretamente relacionada à capacidade dos órgãos gestores implementarem e operacionalizarem os diversos instrumentos de gestão, como a outorga, a cobrança, o enquadramento, o licenciamento de atividades poluidoras, a fiscalização dos usos, dentre outros.
O subcomponente 1.2: Elaboração de Bases Cartográficas e Temática e Projetos Especiais – Geração de mapas cartográficos e temáticos, atualizados e em escala adequada, resolvendo uma das principais dificuldades, principalmente das prefeituras, na concepção e elaboração de projetos. Outro programa previsto é o desenvolvimento de sistema computacional que auxilie nos procedimentos de outorga, considerando não só o sistema fluvial como as zonas estuarinas.
O Subcomponente 1.3: Sistema de Monitoramento e Informações – Ampliação da rede de monitoramento dos principais parâmetros ou fenômenos físicos que afetam a qualidade e a quantidade dos recursos hídricos da bacia. Os sistemas de monitoramento irão gerar dados necessários aos estudos complementares e ao gerenciamento da bacia. É necessário, também, implantar sistemas de informação que permitam o armazenamento dos dados gerados e sua disponibilização para os usuários e órgãos envolvidos na gestão da bacia.

O Subcomponente 1.4: Assistência e Apoio Técnico – São programas de assistência e apoio técnico para suprir as principais deficiências identificadas nos municípios e órgãos estaduais relacionados à gestão dos recursos hídricos que impossibilitam a atuação mais eficiente e conseqüente no controle dos fatores de degradação ambiental da bacia. Esses programas são complementados pelos programas de mobilização do plano de recursos hídricos a partir do enquadramento e do Plano de comunicação social e tratamento da informação técnica.
O Subcomponente 1.5: Estudos – A elaboração de estudos específicos que permitirá aumentar o conhecimento acerca de alguns temas identificados no diagnóstico, dentre outros: o comportamento hidrogeológico dos aqüíferos, fonte alternativa de abastecimento; a hidrossedimentologia do Rio Guandu, para melhor compreensão da dinâmica do transporte de cargas sólidas; alternativas para o uso futuro das cavas de extração de areia do Polígono de Piranema; e a avaliação da qualidade da água da Lagoa do Guandu, de seu passivo ambiental e de alternativas de intervenção para proteção e melhoria da qualidade da água e das condições de captação da ETA Guandu.
Quadro 1. Subcomponentes e Programas do Componente Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos (planilha aguardando avaliação e aprovação da equipe de projetos da AGEVAP)
3.2. Componente 2: Recuperação da Qualidade Ambiental 
Este componente engloba ações de correção dos principais fatores que levam à degradação dos recursos hídricos e afetam a qualidade ambiental e de vida da população da bacia e distribuí-se em cinco subcomponentes.

O Subcomponente 2.1: Sistema de Coleta e Tratamento de Esgoto – O controle da poluição por esgotos domésticos através da implantação de sistemas de coleta e tratamento que atendam a 90% da população urbana da bacia, projetada para o horizonte de planejamento do Plano. Os níveis de tratamento dos esgotos concebidos guardam relação com sua viabilidade econômica e o atendimento à meta de recuperação da qualidade da água, definidos nos estudos de modelagem de qualidade da água e pelas metas de enquadramento pretendidas.
O Subcomponente 2.2: Uso da Água na Indústria e Controle de Cheias Acidentais – São Programas que visam a ampliar e melhorar o controle, por parte do poder público e do Comitê Guandu, dos agentes responsáveis pelo lançamento de cargas poluentes, bem como incentivar a implantação ou a melhoria de sistemas de tratamento por parte desses agentes. Dentre as ações propostas citam-se aquelas que envolvem a pesquisa e modelagem dos efluentes industriais e dos resíduos tóxicos produzidos na bacia e a implantação de banco de dados.
O Subcomponente 2.3: Destinação Final de Resíduos Sólidos Urbanos – Controle da poluição gerada pelos resíduos sólidos domésticos através da implantação de sistemas de disposição de resíduos que atendam a 90% da população urbana, no horizonte de planejamento do PERH Guandu.

O Subcomponente 2.4: Controle de Enchentes e Drenagem Urbana – As inundações constituem um expressivo fator de degradação da qualidade de vida das populações afetadas e causam vultosos prejuízos econômicos. Dessa forma, complementarmente ao programa de avaliação de risco de enchentes e a identificação e detalhamento de ações emergenciais nos municípios, propõem-se, também, a realização de planos municipais de drenagem urbana, que irão planejar medidas de curto, médio e longo prazo, voltadas para o controle de inundações dos espaços urbanos.

O Subcomponente 2.5: Recuperação de Áreas Degradadas – Proposição de ações destinadas a reduzir a carga dos sedimentos carreados para os rios da bacia, mediante o controle das principais fontes produtoras de sedimentos. Foram propostos, também, programas voltados para a recuperação de áreas de antigos lixões e para a explotação mineral sustentável do Polígono de Piranema, iniciado pelo TAC, e extensão das medidas às bacias abrangidas pelo Comitê Guandu. Outro programa proposto é a proteção de matas ciliares e outras áreas de preservação permanentes.
Quadro 2. Subcomponentes e Programas do Componente Recuperação da Qualidade Ambiental (planilha aguardando avaliação e aprovação da equipe de projetos da AGEVAP)
3.3. Componente 3: Proteção e Aproveitamento dos Recursos Hídricos
Este componente integra Subcomponentes que visam à garantia de qualidade e quantidade dos recursos hídricos através de sua proteção e seu melhor aproveitamento.

O Subcomponente 3.1: Proteção de Ecossistemas e Mananciais – Propõem-se a proteção e criação de unidades de conservação, o apoio aos municípios para explotação racional dos recursos minerais, a proteção e recomposição florestal de corredores ecológicos, dentre outros, como mecanismos de reversão da situação de devastação que se observa em grande parte da bacia. Propõe-se, também, a proteção e melhoria das captações de fontes e minas d’água, o inventário de áreas com passivo ambiental crítico em relação à qualidade da água e controle de erosão em áreas críticas à qualidade dos mananciais.
O Subcomponente 3.2: Melhoria dos Sistemas de Abastecimento de Água – Em relação aos sistemas de abastecimento de água são propostos investimentos na melhoria e ampliação dos sistemas de forma a alcançar a universalização do abastecimento de água tratada no horizonte de planejamento do PERH Guandu.
O Subcomponente 3.3: Proteção e Aproveitamento de Reservatórios – Para a proteção e aproveitamento de reservatórios, foram propostos dois programas para o Reservatório de Lajes: o primeiro consiste na elaboração de um plano de manejo do reservatório, de forma a assegurar que o uso do reservatório e as atividades antrópicas situadas na sua bacia de drenagem não comprometam a qualidade de suas águas; o segundo propõe um estudo para a otimização da reserva estratégica do reservatório, tendo em vista sua importância para o abastecimento da Região Metropolitana do Rio de Janeiro – RMRJ, caso seja necessária a paralisação temporária da captação na ETA Guandu.
O Subcomponente 3.4: Reuso e Conservação da Água – Ao reuso e conservação da água, foram propostos programas voltados para o controle de perdas físicas e cadastro de consumidores, de rede e de equipamentos nos sistemas de abastecimento público, para a racionalização de uso da água na indústria e na agricultura e para a sensibilização da população para o uso racional da água. Além desses, também foi inserido o programa de rejeito zero da Companhia Estadual de Água e Esgoto – CEDAE, que tem como objetivo recuperar o material sólido proveniente da lavagem dos filtros e dos decantadores que, atualmente, são lançados no Rio Capenga chegando ao leito do Rio Guandu Mirim. 
Quadro 3. Subcomponentes e Programas do Componente Proteção e Aproveitamento de Recursos Hídricos (planilha aguardando avaliação e aprovação da equipe de projetos da AGEVAP)
4. Participantes do processo
São participantes do processo: a Instituição Proponente, que após ter sua proposta hierarquizada das propostas torna-se Instituição Tomadora de Recursos, o COMITÊ GUANDU, a AGEVAP, e o Agente Técnico-Financeiro. 
4.1. Instituição Proponente
É denominada instituição proponente ou, apenas proponente, qualquer instituição que pleitear recursos financeiros junto ao COMITÊ GUANDU, através da submissão de proposta em atendimento a este Manual e ao correspondente Edital de Seleção do COMITÊ GUANDU. 
As instituições aptas a participar desse processo são: pessoas jurídicas de direito público (Administração Direta ou Indireta), consórcios municipais legalmente constituídos, pessoas jurídicas de direito privado sem fins econômicos (organizações civis) e empresas detentoras de concessões de serviços públicos urbanos.
As instituições de direito privado com fins econômicos poderão pleitear recursos na modalidade “Mecanismo Diferenciado”, cuja normatização é definida através de deliberação específica do CEIVAP, a DN nº 70/06, de 15 de outubro de 2006, não sendo escopo deste Manual (Não consta esta informação na Resolução do Guandu).

Recomenda-se que o proponente participe da reunião de capacitação para conhecer as especificações e os critérios de habilitação das propostas enviadas à AGEVAP.
Cabe ao Proponente:

1. Apresentar proposta de acordo com as especificações deste manual e enviar a documentação requerida dentro do prazo estipulado no edital;

2. Indicar no orçamento pertinente a proposta enviada à AGEVAP o percentual relativo ao custo do acompanhamento do projeto pelo agente técnico-financeiro, sendo este 3% (três por cento) sobre o valor de contrapartida ou outras fontes;

3. Estar adimplente técnica e financeiramente com objetos executados ou em andamento nos quais foram aplicados recursos da cobrança pelo uso da água das bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim. O não atendimento a este item implicará na inabilitação de nova proposta;

4. Apresentar anuência da Administração Pública no caso em que a concessionária de serviços públicos for proponente; e

5. Apresentar documentação que comprove enquadramento às condições deste manual da entidade beneficiada, no caso em que o proponente for uma Organização Civil.
4.1. No caso de propostas referentes às Ações Estruturais

Cabe ao Proponente:

1. Apresentar o trabalho técnico-social e indicar no cronograma físico-financeiro pertinente a proposta enviada à AGEVAP o valor correspondente que deverá ser de no mínimo 2% (dois por cento) do valor global (recursos financiáveis acrescidos dos recursos indicados de contrapartida), não sendo inferior a R$ 3.000 (três mil reais);

2. Apresentar contrapartida financeira mínima de 20% (vinte por cento). Este valor é obrigatório e deverá estar incluído no cronograma físico-financeiro, no orçamento pertinente a proposta e na declaração de contrapartida;

3. Responsabilizar-se pelos estudos de viabilidade técnica, ambiental ou financeira das atividades contidas em suas propostas;

4.  Obter declaração, licença e/ou autorização ambiental necessária à execução das atividades, sendo esta etapa primordial para a habilitação das propostas apresentadas ao comitê; e

5. Ter a situação fundiária regularizada para que a obra seja executada no local indicado na proposta.
4.2.  Tomador de recursos
É a instituição proponente que teve sua proposta hierarquizada e assina o contrato de transferência, sendo responsável pela correta aplicação e pela prestação de contas dos recursos recebidos conforme obrigações explícitas no contrato.
Cabe ao tomador de recursos:

1. Comprovar para o Agente Técnico-Financeiro a disponibilidade dos recursos empregados como contrapartida necessários à implantação da ação, assim como, indicar o aporte de recursos obtidos por outras fontes;

2. Firmar Contrato de Transferência para execução do objeto selecionado com o agente técnico-financeiro;

3. Compensar em forma de contrapartida todas as modificações no Contrato de Transferência que onerem o valor do objeto contratado;

4. Manter todos os dados cadastrais atualizados inclusive os dados do gestor do projeto (nome do responsável, endereço eletrônico de e-mail e número de telefone);

5. Disponibilizar à AGEVAP os produtos gerados pelos projetos que contenham dados ou informações digitais para manutenção do banco de dados da AGEVAP. Também deverá ser disponibilizada cópia digital e impressa de toda publicação produzida (livros, atlas, cartilhas, almanaques, coletâneas, apostilas, filmes etc.). 

6. Responsabilizar-se pelo evento licitatório (quando Administração Pública Direta ou Indireta) visando seleção e contratação de empresa para a execução dos projetos ou obras;

7. Estar adimplente técnica e financeiramente quanto à execução do objeto do contrato para que este seja mantido em andamento.
4.2.1 Gestor Responsável
O gestor responsável é um representante indicado ou nomeado pela instituição proponente para tornar-se o responsável direto pelo acompanhamento do projeto e zelar pela manutenção do contrato atendendo às solicitações do Agente Técnico-Financeiro e da AGEVAP.
4.2.2 Interveniente
O interveniente é um órgão ou entidade que participa do contrato de transferência para manifestar seu consentimento ou assumir obrigações em nome próprio. Enquadram-se nesta categoria qualquer pessoa jurídica de direito público (Administração Direta ou Indireta) ou de direito privado (empresas detentoras de concessões de serviços públicos urbanos), que colabore para o desenvolvimento do empreendimento. O Interveniente-Executor é o responsável pela execução do objeto contratado.

4.3. COMITÊ GUANDU
O Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim  Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul ou simplesmente COMITÊ GUANDU é um colegiado constituído por 60 membros e seus respectivos suplentes, que define, a partir do Plano Estratégico de Recursos Hídricos do COMITÊ GUANDU, onde e como aplicar os recursos oriundos da cobrança pelo uso do recurso hídrico na bacia.

Cabe ao COMITÊ GUANDU:

1. Aprovar o orçamento para aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul;

2. Definir os critérios de habilitação das propostas recebidas pela AGEVAP;

3. Definir a ordem de prioridade e/ou critérios de hierarquização, para fins de seleção das propostas habilitadas;

4. Abrir edital de seleção definindo os prazos para submissão de novas propostas de ações em atendimento ao Manual de Orientação ao Proponente, bem como os demais prazos do processo de seleção;

5. Definir os prazos e demais condições para que instituições tomadoras de recursos cumpram as exigências para celebração de contrato com o agente técnico-financeiro; e

6. Definir as condições que caracterizam as situações de inadimplência das instituições tomadoras assim como definir os prazos para que as irregularidades sejam sanadas junto à AGEVAP e ao agente técnico-financeiro.
4.4. AGEVAP 

A AGEVAP é a Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul. Trata-se de uma entidade delegatária que exerce a função de Agência de Bacia e fornece suporte e apoio aos esforços do Comitê na gestão integrada de recursos hídricos.

Cabe a AGEVAP:

1. Propor anualmente ao COMITÊ GUANDU o orçamento com os valores disponíveis para aplicação e os prazos pertinentes ao edital de seleção das propostas que visem pleitear os recursos;

2. Propor ao COMITÊ GUANDU o edital com as regras, critérios e prazos para das propostas de novas ações que visem pleitear recursos da cobrança e publicá-lo após a aprovação;

3. Divulgar os resultados de inscrição, habilitação e seleção das propostas;

4. Prestar esclarecimentos necessários aos interessados em submeter propostas;

5. Realizar capacitação dos interessados visando apresentar o manual e tomar as providências para a operacionalização do mesmo;

6. Analisar a documentação para fins de habilitação das propostas e divulgar as propostas habilitadas e as inabilitadas; 

7. Verificar a compatibilidade das propostas com as prioridades definidas no Plano de Recursos Hídricos da bacia;

8. Pré-hierarquizar as propostas habilitadas;

9. Firmar contrato com o agente técnico-financeiro para o acompanhamento das ações contratadas financiadas com os recursos oriundos da cobrança; e

10. Manter atualizado o cadastro das propostas inscritas, habilitadas e priorizadas, bem como dos objetos contratados.
4.5. Agente Técnico-Financeiro
O agente técnico-financeiro é a entidade responsável pelo acompanhamento da execução técnica e financeira das ações realizadas com os recursos da cobrança pelo uso da água. 

Cabe ao agente técnico-financeiro:

1. Celebrar Contrato de Transferência com a instituição tomadora de recursos, cuja proposta tenha sido habilitada e hierarquizada de acordo com o respectivo ano orçamentário;

2. Verificar a adequação da proposta à seleção executada pela AGEVAP quanto ao atendimento das diretrizes desse manual;

3. Acompanhar e atestar a execução das obras ou serviços objeto das contratações durante toda à vigência do contrato;

4. Deverá submeter o projeto para re-análise se houver alterações no valor global do contrato. Desta forma, todas as despesas decorridas por essa alteração, bem como todas as despesas oriundas de publicações no Diário Oficial da União, correrão por conta do tomador de recursos e da AGEVAP;

5.  Comunicar à AGEVAP, com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, isto é, 150 (cento e cinqüenta) dias transcorridos do prazo estipulado de 180 (cento e oitenta) dias para o tomador assinar o Contrato de Transferência;

6. Informar à AGEVAP a data da celebração de cada Contrato de Transferência toda vez que houver ato solene para a assinatura do referido contrato;

7. Informar à AGEVAP qualquer atraso, no cronograma dos projetos ou obras, igual ou superior a 45 (quarenta e cinco) dias corridos;

8. Analisar e emitir parecer sobre as alterações de projetos de engenharia, após o início da execução do objeto, que venham a ser solicitadas pelos beneficiários dos recursos, e encaminhar à AGEVAP para aprovação;

9. Somente serão aceitos os documentos de titularidade estipulados nesse manual na seção Documentação da Área de Intervenção, comprovados pelo Agente Técnico-Financeiro com autorização da AGEVAP;

10. Deverá considerar inadimplência técnica ao tomador cujo empreendimento estiver sem placa indicativa da origem dos recursos ou sem sinalização ou com sinalização em desacordo com as especificações, ou seja, irregularidade técnica, que provoca a suspensão de transferência de recursos financeiros; e

11. Deverá realizar a aprovação da prestação de contas fornecida pelo tomador.
5. Contrapartida
A contrapartida é a aplicação de recursos próprios dos proponentes, em complemento aos recursos alocados pelo COMITÊ GUANDU, com o objetivo de compor o valor do investimento necessário à execução do objeto. A contrapartida pode ser constituída por recursos financeiros (contrapartida financeira) ou bens e serviços economicamente mensuráveis (contrapartida não-financeira).
 A disponibilização de contrapartida é um dos critérios utilizados para hierarquização das propostas habilitadas. Receberá maior pontuação neste quesito, quem apresentar maior contrapartida proporcionalmente ao valor global do projeto.
Toda proposta (ação estrutural e estruturante) deverá apresentar contrapartida mínima de 20% (vinte por cento) do valor global. Para ações estruturais é obrigatória a contrapartida financeira correspondente a no mínimo 20% (vinte por cento) do valor global. No caso de ações estruturantes a contrapartida poderá ser financeira ou não-financeira. No caso da contrapartida não-financeira os itens deverão ser economicamente mensuráveis e descritos no orçamento, na planilha de custos e no cronograma físico-financeiro. Obras e serviços executados ou bens adquiridos antes da assinatura do contrato com o agente técnico-financeiro não serão aceitos como contrapartida, nem podem compor o valor do investimento.
Entende-se por contrapartida não-financeira a disponibilização de mão-de-obra prevista pelo proponente, sendo que o cálculo para remuneração do profissional deverá ser feito pelas horas dedicadas ao projeto (segundo a Tabela SINAPI ou por pesquisa de mercado considerando três orçamentos diferentes). Também são permitidos aluguéis, materiais, insumos, horas de uso de equipamento, mobiliário e imóveis desde que inerentes ao projeto.
A instituição proponente deverá reservar 3% (três por cento) sobre o valor oferecido de contrapartida para remunerar o agente técnico-financeiro quanto ao gerenciamento do objeto contratado. Em caso de modificações no cronograma físico-financeiro que onerem o valor do objeto contratado e ultrapassem o valor global hierarquizado pelo COMITÊ GUANDU, o tomador deverá compensar o excedente em forma de contrapartida e a correspondente porcentagem para acompanhamento.

Deverá ser entregue a AGEVAP, juntamente com os demais documentos, a declaração de contrapartida disponível no site da AGEVAP.
5.1. Constitui contrapartida não financeira

São aceitos como contrapartida, nas condições estabelecidas, os custos do empreendimento relativos a:

1. materiais de escritório e informática quando necessários para desenvolver a ação, limitados a 1% do seu custo global;

2. locação de salas, de veículos automotores (ônibus, caminhonete para transporte de equipamentos, caminhão de som, etc.) e equipamentos audiovisuais quando necessários para a realização de eventos específicos e inerentes a ação, desde que não sejam de propriedade do tomador ou de parceiros;

3. envio de correspondência estritamente relacionada com a execução do empreendimento, desde que seja apresentada a lista de todos os destinatários (nome e endereço completo);

4. despesas gerais de manutenção do Tomador e executor, como contas de telefone, água e luz, limitadas a 2% do custo global do empreendimento, que tenham vinculação exclusiva com o mesmo e estejam previstas na planilha de orçamento, a critério do Agente Técnico;

5. horas do responsável pelo acompanhamento da implantação do empreendimento, direção técnica, coordenação técnica ou denominações equivalentes, em percentual máximo de 10% do total da contrapartida oferecida e a critério do COMITÊ GUANDU;

6. fornecimento de bens ou da prestação de serviços provenientes da formalização de convênio, termo de compromisso ou de cooperação entre o Tomador e pessoas físicas ou jurídicas de direito privado;

7. despesas referentes à utilização de mão-de-obra do Tomador condicionadas à apresentação de:

a) planilha homem/hora com os nomes dos funcionários envolvidos na execução do empreendimento, quantidade de horas necessárias e respectivo custo, podendo ser incluído o custo referente aos encargos sociais e excluídos os benefícios (seguro de vida, auxílio alimentação, assistência médica etc.), 

b) declaração do responsável legal pelo financiamento atestando o custo homem/hora;

8. despesas referentes à utilização de equipamentos próprios do Tomador exclusivamente para a execução de obras civis e de recuperação de áreas degradadas, condicionadas à apresentação de:

a) planilha de horas/equipamentos utilizados na execução de obras, demonstrando os custos envolvidos, sem considerar a Bonificação de Despesas Indiretas (BDI);

Todos esses custos devem ser comprovados conforme estabelece este Manual.
5.2. Itens não financiáveis com recursos COMITÊ GUANDU e contrapartida

Não serão aceitas como contrapartida as despesas decorrentes de:

1.
administração da execução do empreendimento;

2.
horas de equipamentos próprios do Tomador ou de parceiros, exceto para a execução de obras civis e de recuperação de áreas degradadas;

3.
premiações em geral;

4.
bolsa de estudos, ou qualquer outro tipo de bolsa;

5.
procedimento licitatório;

6.
utilização de instalações (sedes, prédios, salas, laboratórios etc.) e de equipamentos (veículos, computadores, telefones, fax, copiadoras etc.) pertencentes ao Tomador ou aos parceiros;

7.
materiais, serviços e equipamentos provenientes de doações de entidades públicas ou repasses não reembolsáveis de recursos públicos;

8.
rescisões de contrato de trabalho;

9.
gastos com bebidas alcoólicas inclusive dentro do limite estabelecido para despesas com alimentação;

10.
recuperação florestal em áreas autuadas por supressão de vegetação nativa ou sobre as quais existam obrigações administrativas ou judiciais determinando a sua recuperação;

11.
produção de mudas que serão doadas para recuperação florestal em áreas autuadas por supressão de vegetação nativa ou sobre as quais existam obrigações administrativas ou judiciais determinando a sua recuperação;

12.
aluguel de instalações, equipamentos ou veículos de qualquer natureza de propriedade do Tomador ou de parceiros;

13.
hospedagem e/ou locomoção individual de participantes de cursos ou eventos;

14.
rendimentos resultantes da aplicação financeira.
6. Fases do Processo de Seleção
As etapas do processo de seleção das propostas podem ser resumidas da seguinte forma: 

1. Publicação do edital;

2. Recebimento das propostas;

3. Publicação da relação das propostas recebidas;

4. Verificação da entrega da documentação institucional e técnica; 

5. Publicação das propostas inabilitadas por falta de documentação institucional e/ou técnica;

6. Prazo para solicitação de esclarecimentos pelo proponente;

7. Análise da documentação técnica e da viabilidade técnica;

8. Comunicação e publicação das propostas inabilitadas;

9. Prazo para solicitação de esclarecimento técnico; 

10. Pré-hierarquização das propostas pela AGEVAP;

11. Análise da pré-hierarquização pela Câmara Técnica Consultiva do COMITÊ GUANDU;

12. Hierarquização das propostas pelo COMITÊ GUANDU;

13. Publicação e notificação do resultado final;

14. Convocação pelo agente técnico-financeiro para assinatura do contrato; e

15. Assinatura do contrato.
O COMITÊ GUANDU torna público aos interessados, através de edital, a abertura das inscrições das novas ações em atendimento ao Manual de Orientação ao Proponente. Portanto, todos os proponentes devem estar atentos às etapas descritas no edital com suas respectivas datas limites.
Os dados enviados deverão ser claros e todos os contatos (endereços de email, números de telefone e demais informações operacionais) deverão claramente indicar os respectivos integrantes da proposta: proponente (possível instituição tomadora de recursos), pessoa responsável pela proposta e interveniente, quando houver.  Assim como, o valor do projeto (valor global), o valor da contrapartida (seja financeira ou não) e os respectivos valores atribuídos a gestão do projeto, que deverão estar incluídos no cronograma físico-financeiro como atividades técnico-sociais para o caso de propostas estruturais.
Após o final do prazo de inscrição das propostas, a listagem das propostas recebidas será divulgada no site do COMITÊ GUANDU (www.comiteguandu.org.br) e da AGEVAP (www.agevap.org.br).
Será realizada a análise da documentação e será publicada listagem com as propostas inabilitadas. Será dado prazo para esclarecimentos quanto às inabilitações.
Todos os proponentes que tiverem suas propostas habilitadas na análise de documentação passarão para a etapa de análise técnica. Nesta fase será analisado o teor técnico da proposta, a compatibilidade com o Plano de Recursos Hídricos e a sua viabilidade técnico-econômica. 
Após a análise da pré-hierarquização pela Câmara Técnica Consultiva, as propostas consideradas habilitadas serão hierarquizadas pelo COMITÊ GUANDU, ou seja, serão classificadas conforme os critérios estabelecidos no edital. A hierarquização indicará a ordem de aplicação dos recursos. No caso de existirem propostas hierarquizadas, mas que não forem contempladas com os recursos financeiros, estas aguardarão o cancelamento de propostas que não forem contratadas, ou não iniciarem sua execução no prazo definido, ou alguma desistência. 

As propostas hierarquizadas serão divulgadas pelo COMITÊ GUANDU através de Deliberação que indicará quais serão contempladas com os recursos disponibilizados.
Ao final do processo todos os proponentes receberão comunicado da AGEVAP indicando a resposta quanto à condição de suas propostas. Os proponentes cujas propostas foram inabilitadas deverão, dentro do prazo de um mês a partir do recebimento da comunicação, requerer na sede da AGEVAP o material pertinente à inscrição de sua proposta. Caso este material não seja retirado no prazo estipulado, será descartado, assim como os demais documentos enviados juntamente com as respectivas propostas. 
Os proponentes que tiveram suas propostas selecionadas serão convocados pelo agente técnico-financeiro para assinatura do contrato e demais providências. Após a assinatura do contrato, a instituição proponente tornar-se-á instituição tomadora de recursos, ou simplesmente tomador. 
7. Documentação
A documentação exigida para a habilitação das propostas pode ser subdivida em 2 (dois) grandes grupos:

1. Documentação Institucional; e
2. Documentação Técnica.
A institucional reúne documentos referentes à proposta apresentada, a regularidade jurídica e fiscal da instituição proponente e do interveniente, quando existir. A técnica abrange documentos relativos à viabilidade de execução da proposta.
Os formulários – ficha de inscrição, cronograma físico-financeiro, declaração de contrapartida financeira e não financeira, declaração de posse da área de intervenção e declaração de pleno exercício – estão disponíveis no site da AGEVAP (www.agevap.org.br). Estes deverão estar corretamente preenchidos e entregues impressos, acompanhados de suas respectivas versões digitais armazenadas em unidade digital (CD ou DVD). Os formulários impressos deverão estar assinados pelo responsável legal da instituição proponente.  
7.1. Documentação Institucional
A documentação institucional deverá ser apresentada pelo proponente, em cópia simples, tanto para ações estruturais quanto estruturantes, conforme Quadro 4. 
A instituição proponente deverá encaminhar apenas uma cópia dos documentos institucionais, independente do número de propostas apresentadas, exceto as declarações de contrapartida que compõem os dados de cada proposta. Estas deverão ser apresentadas individualmente para cada proposta. 
Os documentos marcados com (*) no Quadro 4 poderão ser entregues em até 15 (quinze) dias após o encerramento da submissão das propostas.

Quadro 4 – Documentação Institucional para todos os proponentes


[image: image1.emf]1Ficha de Inscrição do processo de seleção de proposta, assinada pelo representante legal.

2*Declaração de anuência do Comitê de Bacia Hidrográfica de rios afluentes onde o projeto está inserido.

3Inscrição no CNPJ da Instituição proponente.

Cópia da carteira de identidade e do CPF do representante legal da instituição sendo:

• Administração Direta - do chefe do Poder Executivo.

• Administração Indireta - do dirigente da entidade.

• Setor Privado - do representante legal da entidade.

5*

Declaração de adimplência emitida pelos órgãos gestores referente ao uso dos recursos hídricos na bacia 

Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, da instituição proponente e dos beneficiários, quando usuários de 

recursos hídricos.

6*

Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos - CNARH da instituição 

proponente e dos beneficiários, quando usuários de recursos hídricos.

7Declaração de anuência do titular dos serviços públicos quanto ao empreendimento.

8

Cópiadoatoconstitutivo,estatutooucontratosocialemvigor.Deveráestarlegalmenteconstituídahá

mais de 2 (dois) anos.

9

Comprovaçãodetrabalhosrealizadosvoltadospararecursoshídricose/oumeioambiente,naBacia

Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul.

10Ata de posse da diretoria em exercício.

11Declaração de contrapartida financeira, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

12Declaração de contrapartida não financeira.

13Cópia da lei de criação da entidade e de seu estatuto (última alteração).

14Cópia da publicação da nomeação do dirigente da entidade.

15

Declaraçãodeprevisãoorçamentáriadecontrapartida,deacordocomovalorinformadonafichade

inscrição.

16Declaração de contrapartida não financeira.

17Cópia do termo ou ata de posse do representante legal.

18

Declaraçãodeplenoexercíciodocargodochefedopoderexecutivomunicipal,expedidahá,nomáximo,

seis meses.

19

Declaraçãodeprevisãoorçamentáriadecontrapartida,deacordocomovalorinformadonafichade

inscrição.

20Declaração de contrapartida não financeira.

DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

TODOS OS PROPONENTES

4

USUÁRIOS DE RECURSOS HÍDRICOS DE RIOS FEDERAIS E/OU ESTADUAIS

1

ADMINISTRAÇÃO DIRETA

Caso apresente contrapartida financeira

Caso apresente contrapartida não financeira

Caso apresente contrapartida financeira

Caso apresente contrapartida não financeira

EMPREENDIMENTO VINCULADO À CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO DE SANEAMENTO

ORGANIZAÇÃO CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS

Caso apresente contrapartida financeira

Caso apresente contrapartida não financeira

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA


1- No site do Hidroweb poderá ser verificada a dominialidade do curso de água (http://hidroweb.ana.gov.br/HidroWeb.asp?TocItem=1030&TipoReg=3&MostraCon=true&CriaArq=false&TipoArq=0&SerieHist=false)
Caso haja interveniente, a instituição proponente deverá apresentar, ainda, a documentação listada no Quadro 5.

Quadro 5 – Documentação institucional para interveniente


[image: image2.emf]1Inscrição no CNPJ da instituição interveniente.

2Cópia da carteira de identidade e do CPF do representante legal da instituição.

3Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado e registrado, ou ato legal equivalente.

4Cópia do termo ou ata de posse do representante legal

.

5Declaração, autorização ou cópia do contrato de interveniência.

INTERVENIENTE

DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL


7.2. Documentação Técnica
A documentação técnica é aquela pertinente ao empreendimento proposto, conforme Quadro 6. Todas as peças técnicas (plantas, entre outros) do projeto, inclusive planilhas orçamentárias e cronogramas, devem estar devidamente rubricadas pelo responsável técnico.

Quadro 6 – Documentação técnica


[image: image3.emf]1Escopo detalhado da proposta, conforme Capítulo 7, subitem 7.2.1.

2Cronograma físico-financeiro.

Orçamento detalhado referenciado na tabela SINAPI. 

1

Ositensquenãoestiveremcontempladosnatabela,deverãoserorçadosatravésdelevantamentodepreçode

mercado com pelo menos três empresas diferentes. 

4Escopo detalhado da proposta, conforme Capítulo 7, subitem 7.2.1.

5Escopo de metodologia do trabalho técnico-social, conforme capítulo 7.2.2.

6Declaração de posse da área de intervenção.

Projeto executivo contendo os seguintes itens:

1.1.  Plantadelocalizaçãocontendooposicionamentodoempreendimentoemrelaçãoaocentrourbanoeaos

equipamentosexistentesnoseuentorno,contendoapoligonaldaáreadeintervençãocomdistânciasaos

logradourospróximos,sistemaviáriodoentorno,viasdeacesso,infra-estruturadisponível,pontosde

referência, indicação da matrícula do RGI e coordenadas geográficas, quando for o caso;

1.2.   Planta de implantação geral do empreendimento ou do sistema;

1.3.   Projetos técnicos (plantas, cortes, fachadas e perfis) que permitam a completa caracterização do objeto;

1.4.  Memorialdescritivodossistemasecomponentescontendoadescriçãodaseqüênciaexecutivado

empreendimento, detalhando todas as atividades envolvidas.

1.5.   Memorial de cálculo dos quantitativos constantes das planilhas orçamentárias;

1.6.   Orçamento detalhado, referenciado na tabela SINAPI, e resumo;

1.7.   Cronograma físico-financeiro;

1.8.   Previsão dos custos de operação e manutenção dos sistemas.

8

AnotaçãodeResponsabilidadeTécnica(ART)dosprojetosdevidamentequitadaedemaisdocumentos

comprobatórios de habilidade técnica pertinentes aos profissionais e respectivos registros de classe.

7

DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

AÇÃO ESTRUTURANTE

3

AÇÃO ESTRUTURAL

1- A tabela SINAPI poderá ser acessada no site: http://www.caixa.gov.br
7.2.1. Roteiro básico para elaboração do escopo da proposta
O escopo da proposta é um documento de apresentação obrigatória, por meio do qual as ações propostas são identificadas com clareza e de forma concisa. Pode ser ordenado conforme o seguinte roteiro simplificado:

1. OBJETO, especificação das ações pretendidas, enquadramento no Plano de Recursos Hídricos segundo as linhas temáticas, e tipo de ação;

2. JUSTIFICATIVA, estabelece a relação direta e estreita entre o problema detectado e a proposta do projeto. Deve responder a pergunta: “Por quê ?”. Deve ser composto: Identificação do problema e a relação com projetos, planos e programas desenvolvidos anteriormente.

3.  OBJETIVO, ou seja, aquilo que se pretende alcançar com a execução do trabalho;  

4. METODOLOGIA, ETAPAS E ATIVIDADES a serem cumpridas na execução do trabalho;

5. PRODUTOS, ou seja, a descrição dos resultados que devem ser obtidos por intermédio  do trabalho especificado;

6. PRAZO estimado para entrega dos produtos; 

7. CUSTO estimado para o trabalho, a fonte de recursos e a forma de contratação;

8. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, apresentado através do formulário modelo da AGEVAP, seguindo uma lógica de tempo, de encadeamento de etapas e atividades e dos custos correspondentes; 

9. ELEMENTOS DISPONÍVEIS E FONTES DE REFERÊNCIA para a realização do trabalho, sejam documentos, recursos humanos, apoio logístico ou de outra natureza.  
A elaboração do Escopo da Proposta visa prover aos responsáveis pela análise uma avaliação das propostas com elementos suficientes para esclarecer os prazos, os custos e a viabilidade de se alcançar os objetivos propostos. Portanto, deverá fornecer todos os dados que esclareçam as especificações do objeto proposto para garantir a obtenção do produto desejado. 
7.2.2. Trabalho Técnico-Social
O trabalho técnico social tem como finalidade desenvolver um conjunto de atividades de caráter informativo, de mobilização social e de educação sanitária e ambiental, visando à divulgação dos benefícios gerados pelo empreendimento, tendo como referências as Políticas Públicas de Educação Ambiental (Lei nº. 9.795/99), Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Saneamento, Saúde e Segurança, decretos estaduais relacionados, informações contidas nos estudos ambientais, recomendações oriundas de audiência pública (quando existir) e relatórios técnicos do Órgão Ambiental.
O trabalho técnico social é requerido para todas as Ações Estruturais. Objetiva informar e sensibilizar empregados diretos, em todos os níveis, inclusive os terceirizados (público interno), e as comunidades localizadas nas áreas de influência direta do empreendimento, identificadas nos estudos ambientais requeridos para implantação do projeto.
7.2.2.1. Diretrizes para estruturação da proposta para o Trabalho Técnico Social

A proposta para o trabalho técnico social deverá conter, no mínimo, a seguinte estrutura:

A. Apresentação: descrição do plano, seus pressupostos básicos, sua justificativa, antecedentes históricos e conceituais;

B. Objetivos (Geral e Específicos);

C. Metodologia: descrição da metodologia a ser utilizada;

D. Metas: definição do que se pretende fazer e em qual prazo;

E. Definição dos eixos temáticos;

F. Equipe técnica responsável: indicação do coordenador com nível superior, da equipe de profissionais e respectivas áreas de atuação, com registro profissional;

G. Cronograma físico financeiro detalhado; e

H. Indicadores para avaliação dos resultados.
Em função da natureza da intervenção ou obra civil, o trabalho técnico-social deverá abordar aspectos locais e/ou regionais, considerando os seguintes eixos temáticos: preservação de biomas, a bacia hidrográfica como unidade de planejamento e gestão dos recursos hídricos, aspectos socioeconômicos e ambientais, bem como o emprego de tecnologia de baixo impacto ambiental de sua obra (ação estrutural).
8. Hierarquização
As propostas habilitadas serão hierarquizadas segundo um conjunto de critérios objetivos que refletem a aspiração do COMITÊ GUANDU quanto à importância relativa entre as propostas, seguindo as diretrizes do Plano de Recursos Hídricos da bacia. Estes critérios são descritos em deliberação específica do COMITÊ GUANDU. Serão contempladas as propostas hierarquizadas com nota superior à de corte, da maior para a menor nota, até o limite de recursos financeiros disponível para o processo de seleção conforme o edital.
As propostas não contempladas continuarão hierarquizadas no período de validade do edital, aguardando disponibilidade de recursos, o que poderá ocorrer no caso de suplementação de recursos, desistência de algum proponente ou caso algum proponente não atenda qualquer exigência no momento da celebração do contrato de transferência e disponibilize recursos suficientes para a próxima proposta hierarquizada.
9. Atendimento às dúvidas
Todos os questionamentos referentes ao manual e ao edital de seleção só poderão ser feitos através do e-mail duvidasmanual@agevap.org.br. O e-mail deve indicar o edital pertinente ao processo seletivo e o capítulo em que se encontra a dúvida.  Desta forma, serão respondidos os emails que estiverem fundamentados e bem explicados.
10. Considerações finais 

Após instruir-se sobre as metas prioritárias contidas no Plano Estratégico de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim, o proponente deverá elaborar um projeto para candidatar-se à transferência de recursos oriundos da cobrança pelo uso da água nestas Bacias.
Deverá cientificar-se dos trâmites inerentes ao processo de seleção das propostas, quanto às etapas de habilitação e hierarquização.
Na etapa de habilitação, as propostas serão avaliadas quanto à elegibilidade do proponente, preenchimento adequado dos formulários, encaminhamento da proposta e dos respectivos documentos na forma exigida, cumprindo o prazo estabelecido no edital.

Os proponentes hierarquizados receberão o Manual do Tomador que terá informações quanto à celebração do contrato de transferência, andamento, inadimplências, prestação de contas e encerramento do contrato.
Ressalta-se a importância do gestor do projeto. Este é o responsável pelo bom andamento do contrato e deverá manter seus contatos atualizados com a AGEVAP durante o período de vigência do Contrato de Transferência. 
É necessário muito zelo no desenvolvimento do escopo do projeto assim como na escolha do profissional que assinará os documentos técnicos. 
Para que seu projeto, obra ou atividade torne-se realidade, é necessário um bom planejamento para escrever uma proposta clara e concisa. 
O COMITÊ GUANDU e a AGEVAP desejam que as Bacias Hidrográficas dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim sejam beneficiadas por bons projetos com conteúdo voltado a melhoria dos nossos rios. 
Bom trabalho!

Anexo II Resolução do Comitê Guandu nº ___ de ______ de 2012
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Apresentação
O Comitê de Integração das Bacias Hidrográficas dos rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim – COMITÊ GUANDU parabeniza as instituições cujas propostas foram selecionadas para serem contempladas com o recurso da cobrança pelo uso dos recursos hídricos. 
O objetivo deste manual é oferecer informações ao tomador a respeito do processo operacional de financiamento de propostas, orientando-o quanto às questões pertinentes aos momentos de pré-celebração, celebração, execução, prestação de contas e encerramento do contrato.
 O primeiro passo do processo para execução da proposta é a assinatura do contrato de transferência. Após a celebração do contrato a instituição que teve sua proposta selecionada passará a ser chamada de Tomador de Recursos.
 Para a execução da ação proposta, há muitas providências a serem tomadas, portanto, este manual deve ser lido atentamente. 
 Boa leitura!

1. Etapas do processo

Após notificação da AGEVAP indicando que a proposta foi selecionada, a instituição será convocada pelo agente técnico-financeiro para assinatura do Contrato de Transferência.
É no período pré-celebração de contrato que toda a documentação será verificada pelo Agente Técnico-Financeiro, conforme adequação da documentação a este manual e suas diretrizes.
Nesta etapa serão solicitados os documentos complementares, conforme lista no item 4 deste manual. Demais documentos técnicos poderão ser solicitados para complementar as informações, além da compatibilização do orçamento proposto à realidade de mercado.
Para viabilizar a transferência do recurso financeiro ao tomador será celebrado o Contrato de Transferência, instrumento jurídico que tem por finalidade o detalhamento de obrigações de ambas as partes para a realização do objeto contratado.
O COMITÊ GUANDU concede o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias para a celebração do contrato de transferência. Caso não seja assinado, a instituição que teve sua proposta selecionada passará a uma condição de inadimplência.
Após a assinatura do contrato de transferência o COMITÊ GUANDU concede prazo de até 180 (cento e oitenta) dias ao tomador para início efetivo da execução de sua ação, sob pena de cancelamento do contrato de transferência e o recurso será repassado à proposta hierarquizada à qual não houve saldo de recursos financeiros para sua seleção.
Ao final de cada etapa estabelecida no cronograma físico-financeiro, apresentado com a proposta, será realizada, pelo agente técnico financeiro, medição da execução do objeto contratado. A AGEVAP autorizará o repasse da parcela financeira correspondente à execução medida para a conta do tomador vinculada ao projeto. 

A cada solicitação de repasse o tomador de recurso se comprometerá a apresentar a prestação de contas da parcela já recebida, visando, assim, fazer prova da correta aplicação dos recursos recebidos.  

Todas as alterações que possam ocorrer no contrato devem ser imediatamente informadas ao agente técnico financeiro e à AGEVAP para apreciação e aprovação. 
A instituição que for Tomadora de Recursos deverá apresentar formalmente um representante, denominado de Gestor de Projeto, ao qual serão encaminhadas todas as correspondências e solicitações de providências.
O Gestor do Projeto deverá acompanhar a execução da ação, com o envio para o agente técnico-financeiro de relatórios periódicos, indicando quais metas foram alcançadas, ou a porcentagem de realização de obra ou projeto.  
Ao final da execução da ação proposta, tendo sido concluídas todas as etapas conforme proposto no cronograma físico-financeiro, o tomador de recursos deverá enviar ao agente técnico financeiro um relatório final contendo o resumo dos demais relatórios, além da prestação de contas final comprovando a correta aplicação dos recursos.
Todos os produtos gerados pela ação executada (dados e informações digitais), assim como toda a publicação produzida (livros, atlas, cartilhas, almanaques, coletâneas, apostilas, etc), ou estudos e planos elaborados deverão conter uma respectiva cópia enviada à AGEVAP. Estas informações irão compor a biblioteca que servirá de consulta para a realização de novas propostas. 
2. Participantes do Processo

São participantes do processo: Agente Técnico-Financeiro, Gestor do projeto, Tomador de Recurso e AGEVAP.
2.1. Agente Técnico-Financeiro

É a entidade responsável pelo acompanhamento técnico e financeiro da execução das ações realizadas com os recursos da cobrança pelo uso da água nas Bacias Hidrográficas dos rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim.
O Agente Técnico-Financeiro acompanhará a execução dos contratos firmados com o tomador de recursos e disponibilizará à AGEVAP todas as informações relativas ao gerenciamento desse contrato. 
Cabe ao Agente Técnico-Financeiro:

1. Verificar, no período pré-celebração de contrato, a adequação da documentação da proposta hierarquizada às diretrizes do Manual de Orientação ao Proponente;

2. Celebrar contrato de transferência com a instituição tomadora de recursos, cuja proposta tenha sido habilitada e hierarquizada de acordo com o respectivo ano orçamentário, em até 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da convocação para assinatura;

3. Enviar à AGEVAP, cópias do Contrato de Transferência assinado e dos Termos Aditivos celebrados durante a vigência do contrato;

4. Cumprir os padrões técnicos e operacionais complementares àqueles definidos pela AGEVAP para fins de gestão de Contrato de Transferência;

5. Solicitar aprovação da AGEVAP nas fases pré-contratual e contratual, caso ocorram alterações no valor do objeto.

6. Analisar documentos enviados pelo tomador de recursos para fins de aditamento do contrato, sempre informando à AGEVAP;

7. Enviar para a AGEVAP toda a documentação pertinente ao aditamento do contrato, assim como, todos os aditivos do contrato;

8. Fornecer à AGEVAP todos os dados e informações acerca da execução financeira das ações;

9. Acompanhar e atestar a execução das obras ou projetos, objeto das contratações, durante toda à vigência do contrato;

10. Fornecer à AGEVAP dados e informações acerca da execução das obras, incluindo qualquer alteração no cronograma físico-financeiro devido a atrasos, erros de execução ou de cálculo da obra;

11. Informar à AGEVAP qualquer atraso no cronograma físico-financeiro das propostas igual ou superior a 45 (quarenta e cinco) dias corridos; 

12. Informar à AGEVAP a necessidade de movimentação financeira para pagamento de obras e serviços atestados;

13. Submeter a proposta à análise da AGEVAP devido às alterações no valor do objeto do contrato e todas as despesas decorridas por essa solicitação;

14. Comunicar à AGEVAP, com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, a não celebração do contrato. Isto é, 150 (cento e cinquenta) dias transcorridos do prazo estipulado de 180 (cento e oitenta) dias para o tomador assinar o Contrato de Transferência;

15. Deverá informar à AGEVAP a data da celebração do Contrato de Transferência, e toda vez que houver ato solene para a assinatura do referido contrato;

16. Publicar o extrato do referido contrato ou qualquer termo de aditamento deste no Diário Oficial da União, no prazo de 20 (vinte) dias após o evento;

17.  Manter atualizado seu banco de dados referente aos Contratos de Transferência com todas as informações acordadas previamente com a AGEVAP sobre o acompanhamento técnico e financeiro do referidos contratos;

18. Deverá analisar e emitir parecer sobre as alterações de projetos de engenharia, após o início da execução do objeto, que venham a ser solicitadas pelo tomador, e encaminhar à AGEVAP para aprovação;

19. Conferir as placas de sinalização do empreendimento em relação ao atendimento às especificações definidas pela AGEVAP; 

20. Encaminhar, após aprovação da prestação de contas, relatório à AGEVAP contendo os valores previstos e efetivamente realizados, andamento do cronograma físico-financeiro com respectivas datas, valor contratado, valor de contrapartida, parcelas pagas e valores aditados durante o período de vigência do contrato;

21. Nos casos de não cumprimento do objeto, parcial ou totalmente, ou em hipótese de não apresentação, no prazo contratualmente estabelecido, da documentação necessária à análise da prestação de contas final, o Agente Técnico-Financeiro deverá: 

· Notificar o tomador para que, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da notificação, adote as providências para sanar a irregularidade, e cumprir as obrigações na etapa de prestação de contas;

· Informar à AGEVAP, os casos de não cumprimento do objeto, parcial ou total, ou em hipótese de não apresentação, no prazo e na forma contratualmente estabelecidos, da documentação necessária à análise das prestações de contas parciais ou final;

· Informar à AGEVAP, nos casos onde o tomador contratado ou interveniente/executor, não cumprir qualquer determinação de órgãos de fiscalização ou gestão diretamente relacionados ao objeto do contrato; e,

22. Adotar junto aos tomadores, independentemente das providências referidas acima, todas as medidas administrativas e técnicas a fim de regularizar as ocorrências identificadas e informar à AGEVAP, regularmente, sobre os resultados alcançados após as providências tomadas.
2.2. Gestor do projeto

O gestor do projeto é um representante indicado ou nomeado pela instituição proponente para tornar-se o responsável direto pelo acompanhamento do projeto e zelar pela manutenção do contrato atendendo às solicitações do Agente Técnico-Financeiro e da AGEVAP.
Cabe citar a importância da adequação de qualificação do Gestor do Projeto ao tipo de empreendimento proposto, pois, é responsável, juntamente com o Agente Técnico-Financeiro, pelo acompanhamento do andamento do cronograma. O gestor deverá manter contato com a AGEVAP e indicar as informações sobre o andamento da proposta.

Cabe ao gestor da proposta verificar o desenvolvimento do projeto básico para realização da licitação, bem como, verificar a escolha do profissional que assinará todos os documentos técnicos pertinentes à execução da obra. 
2.3. Tomador de recurso

O contrato de transferência será celebrado entre o, então, Proponente e o Agente Técnico-Financeiro, momento no qual a entidade passa a ser tratada como Tomadora de Recursos.  
Cabe ao tomador:

8. Comprovar para o Agente Técnico-Financeiro a disponibilidade dos recursos empregados como contrapartida necessários à implantação da ação, assim como, indicar o aporte de recursos obtidos por outras fontes;

9. Firmar Contrato de Transferência para execução do objeto selecionado com o agente técnico-financeiro;

10. Compensar em forma de contrapartida todas as modificações no Contrato de Transferência que onerem o valor do objeto contratado;

11. Manter os dados cadastrais atualizados, inclusive os dados do gestor do projeto (como, nome do responsável legal, endereço eletrônico de e-mail e número de telefone);

12. Disponibilizar a AGEVAP os produtos gerados pelos projetos que contenham dados ou informações digitais para manutenção do banco de dados da AGEVAP. Os dados e resultados deverão ser disponibilizados em sistemas abertos (arquivos digitais de boa portabilidade) e com extensões que permitam acesso público;
13. Responsabilizar-se pelo evento licitatório (quando Administração Pública Direta ou Indireta), visando seleção e contratação de empresa para a execução dos projetos ou obras;

14. Comunicar à AGEVAP e ao agente técnico/financeiro, por meio de ofício ou carta, os eventos que atrasem a execução do objeto do contrato. Todas as necessidades de ajuste de cronograma deverão ser justificadas e apresentadas em relatório, assim como as medidas de correção que forem adotadas. 

15. Enviar ao agente técnico-financeiro, para aprovação, reprogramação do cronograma físico-financeiro e da planilha de orçamento quando houver alteração do valor do empreendimento devido à licitação, sem comprometer o objeto do contrato;

16. Permitir à AGEVAP, ou a terceiro por ela designado, o acesso às instalações e disponibilizar as informações necessárias à comprovação do cumprimento das condições contratuais;

17. Estar adimplente técnica e financeiramente quanto à execução do objeto do contrato para que este seja mantido em andamento;

18. Elaborar e encaminhar à AGEVAP e ao agente técnico/financeiro, relatórios periódicos relativos à situação do objeto contratado, contendo no mínimo a avaliação da situação quanto ao atendimento das metas e os resultados esperados. Indicar a evolução do cronograma físico-financeiro bem como as justificativas e as medidas de ajuste do cronograma físico-financeiro, em caso de atraso;

19. Elaborar, instalar e manter placa de sinalização no empreendimento, durante o período de execução da obra, elaborada conforme modelo definido pela AGEVAP;

20. A realização de qualquer ação promocional vinculada ao objeto do Contrato de Transferência pelo tomador deverá citar o nome do Programa de Financiamento, a origem do recurso, o valor financiado, o nome do COMITÊ GUANDU e da AGEVAP;

21. Deverá comunicar expressamente à AGEVAP e ao Agente Técnico-Financeiro, a data e o local relacionado à execução de qualquer ação promocional vinculada ao objeto do Contrato de Transferência;

22. Prestar contas ao Agente Técnico-Financeiro dos recursos recebidos, para fazer prova de sua correta e regular aplicação, no prazo de 30 dias após o término da ação contratada;

23.  Comunicar ao Agente Técnico-Financeiro e à AGEVAP o término da ação contratada.

2.4. AGEVAP
Cabe à AGEVAP:

1. Autorizar a transferência dos recursos financeiros para a conta corrente da instituição tomadora;

2. Autorizar a prorrogação de vigência do contrato;

3. Declarar a inadimplência técnica ou financeira do empreendimento, quando couber, e analisar recursos pertinentes à referida declaração;

4. Notificar a instituição tomadora, após recebimento da declaração de inadimplência (técnica ou financeira), as irregularidades que precisam ser sanadas, sob pena de inadimplência definitiva caso essas irregularidades não sejam corrigidas no prazo estipulado.

5. Atestar e conferir a prestação de contas ao final da execução da ação.
3. Documentação 

Para que a proposta se concretize, através da celebração do Contrato de Transferência entre o Tomador de Recursos e a AGEVAP, por intermédio do Agente Técnico-Financeiro, é necessário o empenho de todos os envolvidos na proposta, a fim de que toda a documentação esteja lícita e expedida, segundo o prazo estabelecido para a assinatura do referido contrato. 
Além da documentação já solicitada na fase de seleção das propostas, outros documentos devem ser apresentados para a celebração do contrato de transferência, devendo os mesmos estar disponíveis, impreterivelmente, antes da assinatura do contrato.
Cabe ressaltar, que o tomador terá o prazo de até 180 (cento e oitenta) dias para celebração do contrato de transferência, a contar do recebimento do comunicado do agente técnico-financeiro. Após a assinatura do contrato de transferência será concedido prazo de até 180 (cento e oitenta) dias para início de execução da ação. No caso de não cumprimento dos prazos o tomador será considerado inadimplente.
Abaixo é apresentada a listagem complementar dos documentos necessários para a celebração do Contrato de Transferência. De acordo com a especificidade da ação proposta outros documentos poderão ser solicitados.

a) Declaração de nomeação oficial do gestor do projeto e seu substituto, devidamente assinada pelo representante legal da instituição proponente e pelos gestores indicados;

b) Todas as licenças ambientais; quando couber;

c) Outorga de Direito de Uso do Recurso Hídricos, quando couber;

d) Declaração quanto à capacidade de atendimento, pela concessionária local de energia, da disponibilidade de fornecimento de carga, quando houver demanda prevista para o funcionamento da instalação ou obra financiada;

e) Documentação da área de intervenção, conforme estipulado no Anexo deste manual. 
f) Divulgação do empreendimento

A origem dos recursos, o logotipo do COMITÊ GUANDU e indicação do Tomador de Recursos deverão constar em toda e qualquer ação promocional, bem como ação de educação ambiental com atividades práticas ou de conscientização, eventos sociais, campanhas, produção de material como filmes ou fotografias, e qualquer publicação produzida (livros, atlas, cartilhas, almanaques, coletâneas, apostilas, etc).
Na área de intervenção dos projetos estruturais é obrigatória a instalação de placas de divulgação dos empreendimentos. Estas deverão seguir as seguintes especificações: cores na escala CMYK padrão, as tipologias para a chancela deverão ser “Arial” e “Arial Black”, confeccionada em chapa de aço galvanizado n° 18 ou 1,25 mm, ou outro especial galvanizado.
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Figura 1- Modelo de Placa para divulgação.

É de responsabilidade do Tomador de Recursos providenciar, instalar e manter a placa de sinalização no empreendimento, durante todo o período de execução da obra. Caso não haja fornecedor para o referido material, ou empresas que adotem estes processos de confecção, processos alternativos poderão ser adotados desde que sigam as especificações das dimensões e cores estabelecidas. A disposição da placa deve ser, preferencialmente, à frente da obra, em local de fácil observação e leitura.

As dimensões da chancela seguirão a proporção do modelo apresentado na Figura 1 (1,50 m x 1,00 m) conforme a região de fixação.
Será considerada inadimplência técnica do tomador quando o empreendimento estiver sem placa indicativa da origem dos recursos ou com sinalização em desacordo com as especificações, o que provoca a suspensão de transferência de recursos financeiros.
Em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato, o nome do Programa, a origem do recurso, o valor do financiamento e o nome do COMITÊ GUANDU e do Gestor do Programa, como entes participantes, deverá ser citado, obrigando-se, ainda, o Proponente/Agente Executor a comunicar expressamente ao Agente Técnico-Financeiro e a AGEVAP a data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros.
4. Inadimplência

Segundo as Diretrizes Gerais e Procedimentos Operacionais (DGPO), os recursos repassados ao tomador, em princípio, não são retornáveis, entretanto, será exigida a devolução em caso de inobservância de qualquer um dos termos acordados no Contrato de Transferência, bem como se constatados desvios na utilização dos recursos em relação ao objeto contratado.
Para que o andamento do contrato seja interrompido deverá ser constatada pelo Agente Técnico-Financeiro a situação de inadimplência do Tomador de Recursos. A inadimplência é configurada mediante comprovação de irregularidades de natureza técnica ou financeira. Caso as referidas irregularidades não sejam sanadas em tempo, fica a instituição tomadora de recursos sujeita à declaração de inadimplência, podendo-se considerar, neste caso, a inadimplência permanente. Essa declaração provoca a suspensão dos possíveis desembolsos previstos no contrato.
Na impossibilidade de localização da instituição Tomadora de Recursos ou recusa do recebimento, a AGEVAP publicará a declaração através do COMITÊ GUANDU.
O Agente Técnico-Financeiro irá caracterizar a inadimplência, conforme o caso, mediante relatório circunstanciado, explicitando as irregularidades e os dispositivos não atendidos ou violados do contrato. Por isso, convém que o gestor do processo acompanhe o andamento do Contrato de Transferência para verificar seus desdobramentos, informando a AGEVAP a situação na qual se encontra o objeto contratado.

A Instituição Tomadora de Recursos poderá protocolar recurso administrativo junto à AGEVAP, propondo os ajustes e correções necessárias à regularização do problema, no prazo de 20 (vinte) dias a partir do recebimento da declaração de inadimplência.
5.1 Inadimplência técnica

A inadimplência técnica é considerada, no caso de:

1. Contrato de transferência com a execução do objeto paralisada há mais de 90 (noventa) dias sem justificativa técnica;

2. Contrato de transferência com autorização de início do objeto sem apresentação do primeiro boletim de medição, em prazo superior a 60 (sessenta) dias previsto no cronograma físico, sem justificativa técnica;

3. Não celebrar o contrato de transferência com o agente técnico-financeiro em até 180 dias após a convocação pelo mesmo;

4. Não iniciar a execução da ação em até 180 dias após a assinatura do contrato.
5.2 Inadimplência financeira

A inadimplência financeira é considerada em caso de:

1. Falta de prestação de contas ao Agente Técnico-Financeiro no prazo devido ou até a sua apresentação e aprovação;

2. Não aporte de contrapartida conforme previsto no Contrato de Transferência;

3. Alteração na contratação, ou na execução dos serviços, sem que a AGEVAP tenha sido previamente informada e tenha autorizado à referida alteração;

4. Alteração das planilhas de orçamento e do cronograma físico-financeiro sem autorização da AGEVAP;

5. Alteração do objeto do Contrato de Transferência, exceto para a ampliação da execução do objeto pactuado ou para redução ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto contratado, desde que devidamente justificado e aprovado pela CONTRATANTE e pelo Gestor do Programa; e

6. Execução do objeto em desacordo com o previsto no Contrato de Transferência.

5.3 Inadimplência definitiva

A inadimplência definitiva ocorrerá quando o recurso impetrado junto à AGEVAP for feito fora do prazo determinado, ou quando do seu indeferimento. Neste caso, a Instituição Tomadora de Recursos será comunicada formalmente pela AGEVAP, que também informará ao Agente Técnico-Financeiro e ao COMITÊ GUANDU.
Decorridos 30 (trinta) dias da Declaração de Inadimplência Definitiva, a Instituição Tomadora de Recursos estará sujeita ao cancelamento ou à denúncia do contrato. Nesta situação, a AGEVAP acionará formalmente o Agente Técnico-Financeiro, para que o mesmo tome as providências cabíveis, informando ao COMITÊ GUANDU.
A inadimplência definitiva implicará na devolução dos valores recebidos, ou quando for o caso, na execução das garantias oferecidas constantes do contrato. A rescisão do Contrato de Transferência, na forma acima prevista e sem que tenham sido os valores restituídos à AGEVAP, ensejará a instauração de processo administrativo. 
Os casos omissos e não previstos neste manual serão decididos pela diretoria colegiada do COMITÊ GUANDU.
5. Prestação de contas

A prestação de contas é uma etapa obrigatória para qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária, conforme disposto § único, Art. nº 70, da Constituição da República.
Assim como previsto no Art. nº 93, do Decreto-Lei nº 200/67: quem quer que utilize dinheiro público terá de justificar seu bom e regular emprego na conformidade das leis, regulamentos e normas emanadas das autoridades administrativas competentes.
Da mesma forma, encontra-se previsto no Art. nº 66, do Decreto nº 93.872/86 a obrigação de quem quer que receba recursos da União ou de entidades a ela vinculadas, direta ou indiretamente, inclusive mediante acordo, ajuste ou convênio, de comprovar o bom e regular emprego dos recursos, bem como os resultados alcançados após a realização de pesquisas, projetos, estudos, campanhas e obras sociais ou para qualquer outro fim.
O processo de prestação de contas é dividido em prestação de contas parcial e final e constitui-se, basicamente, da apresentação ao Agente Técnico-Financeiro de comprovantes e formulários, visando, assim, fazer prova da correta aplicação dos recursos recebidos.  
A prestação de contas parcial consiste na documentação a ser apresentada a cada solicitação de repasse para comprovar a execução de uma parcela recebida. 
Quando a ação contratada for concluída, o Tomador fica obrigado a apresentar ao Agente Técnico-Financeiro a Prestação de Contas Final dos recursos recebidos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o vencimento da vigência contratual. 
Os formulários a serem entregues serão apresentados ao tomador na ocasião da assinatura do contrato. 
É importante ressaltar que na prestação de contas é imprescindível a apresentação das notas fiscais de todo e qualquer produto adquirido e/ou serviço contratado. Deverá ser apresentada a primeira via, original, com identificação do contrato de transferência e, obrigatoriamente, esta deverá estar em nome do contratado ou do interveniente, quando houver.
É oportuno informar, ainda, sobre algumas proibições e vedações, a título de exemplo e sem a pretensão de esgotar o assunto, às quais, durante a execução do objeto, ou seja, na fase em que são desenvolvidas as atividades previstas para a consecução do produto final previsto no contrato de transferência, o Tomador estará sujeito.
I - Desviar da finalidade original, uma vez que é expressamente vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento do convênio, conforme § 2º, art. 25, da Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);

II - utilizar os recursos em desacordo com o Plano de Trabalho, sob pena de rescisão do instrumento de convênio e de instauração de Tomada de Contas Especial;

III - alterar metas constantes do Plano de Trabalho, sem a anuência da concedente;

IV - efetuar pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica ou qualquer espécie de remuneração adicional a servidor pertencente aos quadros de órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, lotado ou em exercício em qualquer dos entes partícipes;

V - sacar recursos da conta corrente específica do convênio para pagamento em espécie de despesas;

VI - realizar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços;

VII - transferir recursos da conta corrente específica do convênio para outras contas;

VIII - retirar recursos da conta corrente específica do convênio para outras finalidades com posterior ressarcimento;

IX - realizar despesas em data anterior ou posterior à sua vigência do convênio;

X - deixar, o prefeito sucessor, de apresentar as contas referentes aos recursos federais recebidos por seu antecessor, quando este não o tiver feito ou, na impossibilidade de fazê-lo, adotar as medidas legais visando ao resguardo do patrimônio público com a instauração da competente Tomada de Contas Especial, sob pena de co-responsabilidade, de acordo com a Súmula/TCU nº 230;
XI - deixar de apresentar a Prestação de Contas no prazo estipulado, sob pena de se submeter à:

- instauração da Tomada de Contas Especial e encaminhamento ao tribunal de Contas da União; e

- devolução dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, acrescidos de juros e correção monetária; e

XII - utilizar eventuais saldos decorrentes da execução do convênio e/ou oriundos de aplicações financeiras, depois de alcançados o objeto e/ou os objetivos pactuados, pois não será permitida a prorrogação e/ou a alteração do Plano de Trabalho com essa finalidade.
Nos casos de não cumprimento do objeto, parcial ou totalmente, ou em hipótese de não apresentação, no prazo contratualmente estabelecido, da documentação necessária à análise da prestação de contas final, o Agente Técnico-Financeiro notificará o tomador para que, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da notificação, adote as providências para sanar a irregularidade, e cumprir as obrigações na etapa de prestação de contas. Caso contrário, serão aplicadas as regras dispostas no item XI. 
Anexo III – Documentação da Área de Intervenção

Para facilitar o entendimento desse capítulo, vale ressaltar que a área de intervenção é a região que receberá a interferência direta da implantação dos planos, projetos ou obras executadas pelo Tomador de Recursos. 
Poderão ser aceitos os seguintes documentos para comprovação de titularidade da área de intervenção em nome do Proponente ou em curso de ser indicado em seu nome, sem prejuízo da aceitabilidade de outros documentos equivalentes, desde que aprovado pelo Agente Técnico-Financeiro:

1. REGISTRO GERAL DE IMÓVEIS (RGI): Comprovação de propriedade mediante apresentação de certidão atualizada emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis competente. A falta de averbação de obras já existentes na matrícula do imóvel em nome do tomador não prejudica a comprovação de regularidade da área.

2. POSSE DE IMÓVEL EM ÁREA DESAPROPRIADA: Posse de imóvel em área desapropriada pelo Ente Público com comprovação por meio de "termo de imissão provisória de posse", obrigatoriamente concedida por juiz. 

Obs.: Excepcionalmente, pode ser aceito o decreto de desapropriação e RGI do imóvel, ficando, neste caso, a prestação de contas condicionada à apresentação do termo de "imissão provisória de posse", concedida por juiz.

3. ÁREA DEVOLUTA: Área devoluta com comprovação por meio da matrícula imobiliária ou certidão expedida pelo órgão responsável.

4.  IMÓVEL RECEBIDO EM DOAÇÃO POR ENTE PÚBLICO: Caso o processo de doação não esteja concluído, pode ser aceita a apresentação da Lei de Doação publicada.

5. IMÓVEL RECEBIDO EM DOAÇÃO POR PARTICULAR: Caso o processo de doação não esteja concluído, pode ser aceita a apresentação do termo de doação e RGI. Nesse caso, a prestação de contas fica condicionada à apresentação do registro da doação no cartório de imóveis.

6. CESSÃO DE USO: Posse consentida pelo proprietário do imóvel sob a formalização de contrato de cessão gratuita de uso, irretratável e irrevogável, por período mínimo de 20 anos, contados a partir da data da assinatura do Contrato de Transferência, comprovado por meio de certidão atualizada de registro de imóveis. Excepcionalmente, caso ainda não se tenha concluído o registro da cessão de uso, pode ser aceita a apresentação do contrato de cessão gratuita de uso e RGI, juntamente com a anuência do proprietário do imóvel no Contrato de Transferência a título de interveniente garantidor do uso do imóvel. Neste caso a prestação de contas fica condicionada à apresentação da certidão atualizada do registro de imóvel demonstrando a cessão de uso.

7. BENS DE USO COMUM DO POVO: Declaração do Chefe do Poder Executivo de que a área é de uso comum do povo e está no nome do Município Beneficiado, a exemplo de ruas, estradas e praças.

8. BENS DE OUTRO ENTE PÚBLICO: Aceitação de imóvel de outro ente público que não o proponente, por meio de autorização do chefe do poder executivo ou titular detentor de delegação para tanto.

9. IMÓVEIS DE EX-TERRITÓRIOS: Para imóveis que pertença por força de dispositivo legal a Estados ex-Territórios, que ainda não tenham sido devidamente registrados em nome do Estado ou de seus Municípios, comprovar por meio de declaração do Chefe do Poder Executivo do Estado ou Município, ou por empregado que tenha legitimidade para tanto, segundo o modelo fornecido pelo agente técnico-financeiro.

10. USUCAPIÃO INDIVIDUAL E COLETIVO URBANO: A posse pelos beneficiários há mais de 5 anos pode ser comprovada mediante prova de ajuizamento de ação de usucapião individual ou coletivo.

11. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA: Comprovada por meio da apresentação de decreto que declarou a área privada de utilidade pública para fins de servidão, bem como certidão atualizada do registro de imóveis constando a inscrição da servidão. Caso a servidão não esteja ainda registrada, podem ser aceitos o decreto acompanhado da sentença judicial ou do acordo administrativo que tenha instituído a servidão, ficando a aprovação da prestação de contas condicionada à apresentação da certidão do registro de imóveis constando a inscrição da servidão.

12.  AUTORIZAÇÃO DA MARINHA DO BRASIL: Autorização da Marinha do Brasil emitida pelas Capitanias, Delegacias ou Agências, conforme a área de jurisdição, nos casos de intervenções em orlas.

13.  AUTORIZAÇÃO DER OU DNIT: Autorização do DER ou DNIT, conforme o caso, relativamente a construções em faixa de domínio de rodovias.

14. DEPÓSITO VOLUNTÁRIO: Nos casos em que a aquisição ou desapropriação de áreas demonstrarem-se complexa, intempestiva e desproporcionalmente onerosa ou estar impossibilitado seu fracionamento por ser inferior ao módulo rural local, pode ser aceito que a intervenção recaia em área não pública, mediante Termo de Autorização para Intervenção Extraordinária. A intervenção extraordinária é autorizada por meio de Contrato de Depósito Voluntário, que é um contrato firmado entre o Proponente, na qualidade de depositante, e o titular da área, na qualidade de depositário, dois pretensos beneficiários do bem, na qualidade de responsáveis solidários pelas obrigações contratuais do depositário, e registradas em Cartório de Registro de Títulos e Documentos. O Contrato de Depósito Voluntário deve conter as seguintes cláusulas: da responsabilidade solidária que obriga o compartilhamento das obrigações contratuais entre o depositário e mais dois pretensos beneficiários do equipamento a ser instalado; a vida útil do bem, fazendo coincidir essa vida com o prazo do contrato; da inalienabilidade da área de intervenção extraordinária sem a anuência expressa do depositante e com a devida averbação à margem do registro no cartório de imóveis; da destinação da reminiscência do próprio bem por expiração de sua vida útil, em proveito dos beneficiários; da impenhorabilidade do bem sob qualquer forma; da inexequibilidade do bem sob qualquer forma.

15.  AUTORIZAÇÃO DE PASSAGEM: Contrato particular assinado entre o proprietário da área e o Proponente, assinado por duas testemunhas, e registrado em cartório de registro de títulos e documentos, em que o proprietário autoriza a passagem de eletrificação em suas terras nas condições estipuladas, podendo, alternativamente, ser aceitos outros documentos adotados regionalmente, desde que respaldado em norma da concessionária local. Em caso de obras lineares de saneamento básico (adutoras, coletores, interceptores e similares) admite-se que a comprovação da titularidade seja efetuada por Termo de Permissão ou Documento de Autorização do Proprietário.

16.  ÁREA DE PROPRIEDADE DA UNIÃO: Quando se tratar de imóvel propriedade da União sob administração da Secretaria de Planejamento da União (SPU) devem ser apresentados cumulativamente os seguintes documentos: para contratação ou até 30 dias após, manifestação da Gerência Regional do Patrimônio da União (GRPU) não se opondo aos investimentos da área, para atendimento da condição suspensiva, Portaria da Secretaria da SPU autorizando a execução das obras, para operações de habitação é exigida a regularização fundiária aos beneficiários finais, através de Portaria do Ministro concedendo a Cessão de Uso, a ser apresentada até o final das obras. Quando se tratar de bens imóveis não-operacionais oriundos da extinta Rede Ferroviária Federal S/A pode ser aceito Contrato de Cessão de Uso Provisório, oneroso ou não, firmado entre o município e a SPU por meio de suas Superintendências Estaduais.

17. ÁREA DE PROPRIEDADE DO INCRA: de certidão atualizada do RGI acompanhada de autorização de ocupação emitida pela Superintendência Regional. No caso de intervenção em áreas de assentamentos, apresentação da Portaria de Criação do Projeto de Assentamento.

18.  ÁREA DE PROPRIEDADE DE ENTIDADES FEDERAIS: Para intervenções em área de entidade federal, autorização para intervenção, devendo nesses casos a entidade ser interveniente no Contrato de Transferência como responsável pela disponibilização da área de intervenção.

19. POSSE DE IMÓVEL LOCALIZADO EM ÁREA DE ZEIS: A comprovação da regularidade de imóvel localizado em Zona Especial de Interesse Social (ZEIS) para operações que objetivem ações habitacionais e implantação de infra-estrutura básica (água, esgoto, pavimentação e drenagem), dá-se mediante a apresentação de cópia da publicação, em imprensa oficial, da lei estadual, municipal ou distrital instituidora da ZEIS; documento que mostre que o imóvel beneficiário do investimento encontra-se na ZEIS instituído pelas leis referidas anteriormente; e declaração firmada pelo chefe do Poder Executivo de que os habitantes da ZEIS serão beneficiários de ações públicas visando à regularização jurídico-fundiário e urbanística da área habitada para salvaguardar o direito à moradia;

20.  IMÓVEIS TOMBADOS PELO IPHAN: Apresentação do RGI do imóvel e de documento emitido pela Unidade Regional do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional comprovando o tombamento do imóvel.

21. ÁREA OCUPADA POR COMUNIDADE REMANESCENTE DE QUILOMBOS: Quando se tratar de área ocupada por comunidade remanescente de quilombos, deve ser apresentado o ato administrativo que reconheça os limites da área ocupada pela comunidade remanescente ou quilombo, expedido pelo órgão do ente federativo responsável pela sua titulação ou declaração de órgão, de quaisquer dos entes federativos, responsável pelo ordenamento territorial ou regularização fundiária, de que a área objeto do convênio é ocupada por comunidade remanescente de quilombo, caso não tenha sido expedido o ato administrativo.

22.  ÁREA OCUPADA POR COMUNIDADE INDÍGENA: Quando se tratar de área ocupada por comunidade indígena, deve ser apresentado documento expedido pela FUNAI.

Anexo IV Resolução do Comitê Guandu nº ___ de ______ de 2012

EDITAL DE SELEÇÃO DE PROPOSTAS
EDITAL DE SELEÇÃO DE PROPOSTAS nº 01/2012

CAPTAÇÃO DE RECURSOS DO COMITÊ GUANDU – ORÇAMENTO 2012

O COMITÊ DE INTEGRAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO GUANDU, DA GUARDA E GUANDU-MIRIM torna público aos interessados que está aberto o período de inscrições propostas de Ações Estruturais e Estruturantes, para captação de recursos financeiros oriundos da cobrança pelo uso da água nas Bacias Hidrográficas dos rios Guandu, da Guanda e Guandu-Mirim do Orçamento de 2012 do COMITÊ GUANDU, em conformidade com as exigências constantes do Manual de Orientação ao Proponente deste Comitê, em anexo.
Segundo o inciso V, art. 2º, da Lei Estadual nº 4.247, de 16 de dezembro de 2003, que define que a cobrança pelos usos dos recursos hídricos de domínio estadual tem como um de seus objetivos obter recursos financeiros necessários ao financiamento de estudos e à aplicação em programas, projetos, planos, ações, obras, aquisições, serviços e intervenções na gestão dos recursos hídricos proporcionando a implementação da Política Estadual de Recursos Hídricos – PERHI, o COMITÊ GUANDU considerando a necessidade de regulamentar o Plano de Aplicação dos Recursos Arrecadados com a Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos, define os objetivos e critérios para acesso aos recursos financeiros da cobrança pelo uso das águas nas bacias hidrográficas dos rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim, de acordo com o disposto nas diretrizes do Plano Estratégico de Recursos Hídricos –PERHI das bacias hidrográficas dos rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim. O Plano Estratégico de Recursos Hídricos pode ser acessado no site do COMITÊ GUANDU: http://www.comiteguandu.org.br.
OBJETIVOS

O presente Edital tem por objetivo promover a gestão integrada de recursos hídricos mediante a seleção de propostas que visem à recuperação, conservação e proteção das águas das bacias hidrográficas dos rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim, nos termos deste edital.

PROPONENTES

Os interessados em submeter propostas de ações passíveis de serem financiadas com recursos da cobrança nas bacias hidrográficas dos rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim são os integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, usuários de recursos hídricos, entidades da sociedade civil organizada e órgãos de governos que atuam na bacia.
NORMAS E REQUISITOS

As normas e os requisitos necessários para o envio de propostas estão apresentadas no Manual de Orientação ao Proponente – COMITÊ GUANDU. Para obter o Manual acesse o site: www.comiteguandu.org.br.
CALENDÁRIO

	EVENTO
	DATAS

	Abertura do edital
	__/__/12

	Reuniões de Capacitação


	Sede do COMITÊ GUANDU
	__/__/12

__/__/12

	Data limite para submissão das propostas
	__/__/12

	Publicação da relação das propostas inscritas 
	__/__/12

	Publicação das propostas inabilitadas por falta de documentação (institucional e/ou técnica) 
	__/__/12

	Prazo para solicitação de esclarecimentos quanto a inabilitação por falta de documentação 
	__/__/12

	Prazo para resposta às solicitações de esclarecimentos apresentadas
	__/__/12

	Comunicação e Publicação das Propostas Inabilitadas (quanto à documentação fora das exigências e/ou inviabilidade técnica)  
	__/__/12

	Prazo para solicitação de esclarecimentos quanto à inabilitação técnica 
	__/__/12

	Prazo para resposta às solicitações de esclarecimentos apresentadas 
	__/__/12

	Hierarquização das propostas pelo  COMITÊ GUANDU  e publicação 
	__/__/12

	* Se houver problemas com correios, os prazos a partir desta data poderão ser alterados.


RECURSOS FINANCEIROS

A previsão dos valores destinados a financiamentos são determinados anualmente em resoluções do COMITÊ GUANDU que tratam do orçamento anual e da alocação dos recursos disponíveis. O COMITÊ GUANDU destinou para hierarquização deste Edital o montante de valor ??? dos recursos financeiros do Orçamento de 2012, aprovados através da Resolução nº XX.
PARTICULARIDADES
1. O COMITÊ GUANDU estabelece que pequenos municípios ou associações de municípios que os representem estarão isentos de contrapartida para ações estruturais e/ou estruturantes, nos casos em que os municípios beneficiados possuam Fundo de Participação dos Municípios (FPM) entre 0,6 (municípios com até 10.188 habitantes) e 1,2 (municípios entre 16.981 e 23.772 habitantes).
Neste caso, se for necessário, poderá ser inserida na proposta taxa de gerenciamento para ações de pequenos municípios, sendo taxa de gerenciamento de obra de até 10% (dez por cento) do valor global para Ação Estrutural e taxa de gerenciamento de projeto de até 5% (cinco por cento) do valor global para Ação Estruturante.

2. O COMITÊ GUANDU estabelece que o aporte de contrapartida de Organizações Não Governamentais – ONGs está condicionado ao valor global da proposta, conforme quadro a seguir:

	Valor Global da Proposta
	Percentual de Contrapartida

	Até R$ 200.000,00
	Isento

	De R$ 200.000,01 a R$ 400.000,00
	5% (cinco por cento)

	De R$ 400.000,01 a R$ 800.000,00
	10% (dez por cento)

	Acima de R$ 800.000,01
	20% (vinte por cento)


Cabe ressaltar que a alteração se dá na porcentagem de contrapartida sendo mantida a obrigatoriedade de contrapartida financeira para Ações Estruturais e para as Ações Estruturantes esta poderá ser financeira ou não-financeira.

PRÉ-REQUISITOS PARA OBTENÇÃO DE FINANCIAMENTO

Os pré-requisitos constituem condicionantes para a aprovação de qualquer projeto a ser financiado pelo COMITÊ GUANDU.

O documento técnico que propõe o desenvolvimento do projeto deve demonstrar explicitamente seu objetivo, conteúdo, benefício e custo:

a) foco voltado aos recursos hídricos;

b) vinculação com o Plano de Bacia Hidrográfica; 

c) apresentação de metas claras, exeqüíveis e mensuráveis;

d) formato de apresentação de dados e resultados em sistemas abertos (arquivos digitais de boa portabilidade) e com extensões que permitam acesso público;

e) previsão de apresentação de Relatório Técnico que demonstre as atividades desenvolvidas, dados utilizados, resultados obtidos e benefícios decorrentes. No caso de propostas que envolvam discussões, reuniões, eventos, etc. devem ser apresentadas, também, comprovações da divulgação e da participação dos membros dos colegiados;

f) indicadores de resultado, que permitam avaliar a eficiência do empreendimento;

g) atendimento às orientações dos órgãos competentes;

h) apresentação de projeto de engenharia, nos casos de financiamento de empreendimentos estruturais.

Para a área de Educação Ambiental existem pré-requisitos específicos e os empreendimentos dessa área devem:

a) atender à Política Nacional de Educação Ambiental;

b) apresentar justificativa, objetivos, metodologia, atividades e indicadores que permitam avaliar a eficácia e a eficiência do projeto;

c) apresentar comprovação formal de parceria com escolas da rede estadual e municipal nos projetos dirigidos à capacitação de professores ou à produção de material didático;

d) apresentar quando for o caso, de documento formal explicitando parcerias com órgãos públicos, com o endosso dos mesmos;

e) possuir corpo técnico com qualificação compatível com o empreendimento a ser executado.

APRESENTAÇÃO E ENVIO DAS PROPOSTAS

A proposta deve ser apresentada em conformidade com as exigências constantes do Manual de Orientação ao Proponente do COMITÊ GUANDU. Os documentos deverão ser entregues impressos em envelope fechado, acompanhados de suas respectivas versões digitais armazenadas em unidade digital (CD ou DVD). Os formulários impressos deverão estar assinados pelo responsável legal da instituição proponente. 

As propostas devem ser encaminhadas à sede da AGEVAP, pessoalmente ou pelo correio (com Aviso de Recebimento), respeitando a data limite de inscrição. No caso de propostas enviadas via correio será considerada a data de postagem, e as entregas feitas pessoalmente só poderão ocorrer até às 16h00 da data limite para inscrição. Não serão aceitos documentos enviados por e-mail.  A Sede da AGEVAP está situada na Estrada Resende-Riachuelo, nº 2535, 4º andar, AEDB, Morada da Colina, Resende/RJ, CEP: 27.523-000, Telefax: (24) 3355-8389.

HABILITAÇÃO E HIERARQUIZAÇÃO

A seleção das propostas submetidas à AGEVAP, em atendimento a este Edital, será realizada por intermédio de análises e avaliações individuais e comparativas. Para tanto, são estabelecidas as seguintes etapas:

· Etapa I – Verificação da Documentação Institucional e Técnica

Nesta etapa é verificada a apresentação dos documentos institucionais e técnicos.

· Etapa II – Análise da Documentação e de Viabilidade Técnica

Nesta etapa, é analisada a validade da documentação e a viabilidade técnica das propostas habilitadas na Etapa I. A análise de viabilidade técnica consiste em verificar a proposta quanto ao foco em recursos hídricos, atendimento aos requisitos do Manual de Orientação ao Proponente, e a coerência entre objetivos, metodologia, resultados esperados e cronograma de execução. 

· Etapa III – Hierarquização pelo COMITÊ GUANDU
As propostas habilitadas nas etapas anteriores são pontuadas de acordo com os critérios de hierarquização (Anexo II), relacionados ao tipo de ação, e classificadas, considerando-se o total de pontos obtido em cada projeto na ordem decrescente de pontuação.  

DIVULGAÇÃO DO RESULTADO

A relação das propostas habilitadas e hierarquizadas será divulgada na página eletrônica do COMITÊ GUANDU.

REUNIÃO DE CAPACITAÇÃO

Com o objetivo de apresentar o Manual de Orientação ao Proponente, serão realizadas reuniões de capacitação, com os interessados em enviar propostas ao COMITÊ GUANDU, na sede do COMITÊ GUANDU (BR 465, km 07, Campus da UFRuralRJ, Prefeitura Universitária – Seropédica – RJ – CEP 23890-000), conforme cronograma apresentado neste edital.

OUTRAS INFORMAÇÕES 

Outras informações podem ser obtidas através do e-mail duvidasmanual@agevap.org.br.

Seropédica, ______ de _______ de 2012.

                Decio Tubbs Filho                                      Julio Cesar Oliveira Antunes

              DIRETOR GERAL                                  SECRETÁRIO EXECUTIVO

Anexo V Resolução do Comitê Guandu nº ___ de ______ de 2012

CRITÉRIOS DE HIERARQUIZAÇÃO DAS PROPOSTAS
1. INTRODUÇÃO

Para aplicação dos recursos da cobrança pelo uso do recurso hídrico, o COMITÊ GUANDU define critérios para a hierarquização das propostas habilitadas no processo de seleção. Esses critérios visam apontar as ações que trarão maiores benefícios para a conservação e recuperação dos recursos hídricos da bacia.

As prioridades de determinados grupos de ações elencados no Plano de Bacia são definidas pelo Comitê e representadas pelos coeficientes de prioridade, definidos neste Edital. 

2. OBJETIVO

Apresentar a metodologia e os critérios a serem utilizados no processo de hierarquização das propostas apresentadas em atendimento ao Manual de Orientação ao Proponente.

3. METODOLOGIA

Para a análise de cada tipo de proposta são aplicados Critérios de Análise, conforme descrito a seguir. O número de Critérios de Análise varia em função do programa em que a proposta for enquadrada. Estes Critérios de Análise podem ser influenciados por Coeficientes de Prioridade definidos pelo Comitê em função da importância da aplicação de recursos solicitada.

4. PONTUAÇÃO

A pontuação máxima que uma proposta poderá receber é 100 (cem) pontos, que é a somatória dos valores máximos de cada Critério de Análise multiplicado pelo Coeficiente de Prioridade. 
5. COEFICIENTE DE PRIORIDADE

A aplicação de coeficiente de prioridade (KPRIORIDADE) visa ajustar a importância das ações de acordo com os programas estabelecidos no Plano de Recursos Hídricos em função da priorização do Comitê para aquele tipo de ação. O valor máximo do Coeficiente de Prioridade (maior prioridade) é 1 (um), conforme tabela anexa.

6. PONTUAÇÃO FINAL

A pontuação final de cada proposta será calculada através da soma do valor obtido pela proposta em cada Critério de Análise, que será multiplicada pelo KPRIORIDADE. 
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7. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

Para aplicação da metodologia de hierarquização as propostas são classificadas em três grupos em função de sua finalidade:


· Ações Estruturais, onde as propostas solicitam recursos para intervenções;

· Projetos de Engenharia (Ações Estruturantes), onde ainda não há intervenção; e

· Ações Estruturantes, para as demais propostas.

8. AÇÕES ESTRUTURAIS

Para a Análise Técnica das propostas para ações estruturais são utilizados cinco Critérios de Análise: 

· Densidade demográfica;

· Benefícios Esperados;

· Relação Custo Benefício;

· Efetividade; e

· Contrapartida financeira.

É atribuído o mesmo peso a todos os critérios de análise. Sendo assim, cada critério tem o valor máximo de 20 (vinte) pontos, exceto nos casos em que o edital previr não considerar o critério “Densidade demográfica”. Nestes casos, o valor máximo é reajustado para 25 (vinte e cinco) pontos.

A pontuação das propostas, em relação a cada critério será atribuída de forma comparativa, ou seja, a proposta que apresentar maior densidade demográfica, gerar mais benefícios, tiver a melhor relação custo-benefício, maior efetividade ou melhor contrapartida financeira, receberá a pontuação máxima para aquele critério, enquanto que a proposta com menor densidade demográfica, gerar menos benefícios, tiver a pior relação custo-benefício, menor efetividade ou menor contrapartida financeira, receberá a pontuação mínima 0 (zero) pontos, para aquele critério. As demais propostas receberão pontuação proporcional para o respectivo critério. 

Para ações estruturais a nota de corte será de 30 pontos, valor mínimo apurado após a multiplicação pelo Coeficiente de Prioridade (K​PRIORIDADE​).

9. Critérios de Análise

Os Critérios de Análise utilizados para pontuação das ações estruturais são:

C1 → Densidade Demográfica 

Refere-se à densidade demográfica da região beneficiada (relação entre a população e a superfície do território). Para relativizar a grandeza “densidade demográfica”, é necessário comparar a densidade demográfica da proposta e a maior densidade demográfica dentre todas as propostas apresentadas, sendo calculada através da fórmula abaixo.
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onde:


DD = Densidade Demográfica;

MDD = Maior valor de densidade demográfica

C2 → Benefícios Esperados
Trata-se de grandezas referentes aos benefícios esperados com a implantação do projeto ou obra, dividindo-se em categorias distintas a serem estudadas, ou seja, qualidade recuperada em termos de carga orgânica a ser removida, resíduos a serem adequadamente destinados, área recuperada ou volume de água economizado.

Para relativizar a grandeza “benefícios esperados”, é necessário comparar o benefício da proposta com o maior benefício esperado dentre todas as propostas apresentadas da categoria que se enquadra (C2.1, C2.2, C2.3 e C2.4).

Para o cálculo do Critério “Benefícios Esperados (C2)” é utilizada uma das formulações apresentadas a seguir, de acordo com as categorias onde se enquadra cada proposta:

C2.1 –  Quando o objeto da proposta refere-se à esgotamento sanitário:
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onde:

ADBO = Abatimento de carga orgânica (kg DBO/dia);

MADBO = Maior valor de abatimento de carga orgânica entre as propostas.

C2.2 – Quando o objeto pleiteado refere-se à coleta e disposição de resíduos sólidos urbanos e incentivo à redução e disposição adequada:
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onde:

RS = Massa de resíduo sólido corretamente destinada;

MRS = Maior massa de resíduo sólido corretamente destinada entre as propostas.

C2.3 – Quando o objeto da proposta refere-se à recuperação e conservação de FMPs (faixas marginais de proteção), controle de erosão em áreas urbanas e intervenções para controle de inundações:
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onde:

AR = Área de Preservação Permanente (APP) recuperada;

MAR = Maior área de Preservação Permanente (APP) recuperada entre as propostas.

C2.4 – Quando o objeto da proposta refere-se à aproveitamento e racionalização de uso dos recursos hídricos:
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onde:

VAE = Volume de água economizado;

MVAE = Maior volume de água economizado entre as propostas.

	C3 → Relação Custo Benefício


A relação custo benefício é a relação entre o custo para a implantação do projeto/obra e o benefício a ser alcançado, dividindo-se em categorias distintas a serem estudas, ou seja, carga orgânica a ser removida, resíduos a serem adequadamente destinados, área recuperada ou aproveitamento e racionalização de recursos hídricos, sendo calculado através da seguinte fórmula:
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A variável CB é uma grandeza a ser interpretada como inversamente proporcional, ou seja, quanto maior o valor obtido, menor será a pontuação atribuída. Assim temos:
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onde:

MVCB = Maior Valor de Custo Benefício apurado entre todas as propostas.

	C4 → Efetividade


Efetividade é o resultado a ser alcançado pelo projeto proposto durante sua vida útil. Desta forma utilizaremos uma das seguintes fórmulas para calcular o valor da efetividade da proposta, de acordo com o tema estudado, a saber:

C4.1 – Quando o objeto da proposta refere-se à esgotamento sanitário:
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onde:

Efet = Efetividade;

ADBO = Abatimento de carga orgânica (kg DBO/dia);

Qref = Vazão de referência do corpo receptor, será utilizada a Q95 (Vazão com permanência em 95% do tempo).

C4.2 – Quando o objeto da proposta refere-se à recuperação e conservação de FMPs (faixas marginais de proteção), controle de erosão em áreas urbanas e intervenções para controle de inundações:
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onde:

Efet = Efetividade;

AR = Área de Preservação Permanente (APP) recuperada;

ATM = Área total da microbacia.

C4.3 – Quando o objeto da proposta refere-se à aproveitamento e racionalização de uso dos recursos hídricos:
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onde:

Efet = Efetividade;

VAE = Volume de água economizado;

VAD= Volume de água anteriormente desperdiçado.

C4.4 – Quando o objeto pleiteado refere-se à coleta e disposição de resíduos sólidos urbanos e incentivo à redução e disposição adequada:
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onde:

Efet = Efetividade;

RS = Massa de resíduo sólido corretamente destinada;

RSI = Massa de resíduo sólido anteriormente destinada de forma incorreta;

Para relativizar a grandeza “efetividade”, é necessário comparar a efetividade da proposta com a maior efetividade dentre todas as propostas, conforme fórmula abaixo:
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onde:

Efet = Efetividade;

MEfet = Maior valor da grandeza “Efetividade” entre as propostas.

	C5 → Contrapartida Financeira


A contrapartida financeira é o valor oferecido pelo proponente a título de recurso próprio e de outras fontes, visando complementar o valor total do investimento a ser realizado. O critério “Contrapartida Financeira” é a relação entre esse valor e o valor solicitado ao COMITÊ GUANDU.
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A pontuação referente ao critério “Contrapartida Financeira” é calculada levando-se em consideração a porcentagem da contrapartida oferecida em função da maior porcentagem de contrapartida entre todas as propostas estruturais encaminhadas, conforme a seguinte fórmula:
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onde:

% CP = Porcentagem da contrapartida financeira oferecida;

% MCP = Maior porcentagem de contrapartida oferecida entre todas as propostas encaminhadas ao COMITÊ GUANDU.

10. PROJETOS DE ENGENHARIA

Para a Análise Técnica das propostas para Ações Estruturantes – Projetos de Engenharia, cujo resultado é um projeto executivo, utiliza-se os mesmos critérios e nota de corte das ações estruturais, conforme descrito no item 5.1.
11. AÇÕES ESTRUTURANTES

Para todas as ações estruturantes (exceto projetos de engenharia), a pontuação relativa a cada critério é concedida mediante uma avaliação individual de cada proposta.

Para a Análise Técnica das propostas para Ações Estruturantes são utilizados cinco Critérios de Análise: 

· Mérito, Originalidade e Relevância, onde:

· Mérito considera a contribuição da proposta para a melhoria dos recursos hídricos;

· Originalidade é a inovação da ação proposta em relação às ações existentes;

· Relevância da proposta em relação à recuperação dos recursos hídricos;

· Adequação da Metodologia;

· Coerência e Adequação entre capacidade e a experiência da equipe;

· Adequação do orçamento aos objetivos;

· Contrapartida (financeira ou não).
O valor máximo de cada Critério de Análise está descrito a seguir:

· Mérito, Originalidade e Relevância – máximo de 20 (vinte) pontos, sendo:

· Mérito – até 5 (cinco) pontos;

· Originalidade – até 5 (cinco) pontos;

· Relevância – até 10 (dez) pontos;

· Adequação da Metodologia – máximo de 30 (trinta) pontos;

· Coerência e Adequação – máximo de 30 (trinta) pontos;

· Adequação do orçamento aos objetivos – máximo de 10 (dez) pontos;

· Contrapartida – máximo de 10 (dez) pontos.

A descrição de cada critério está a seguir.

A Pontuação Final (soma da pontuação dos critérios multiplicada pelo Coeficiente de Prioridade) das propostas enquadradas como Ações Estruturantes deverá ser igual ou superior a 60 pontos. A proposta que não atingir essa pontuação mínima será inabilitada tecnicamente.

12. Critérios de Análise

Os Critérios de Análise utilizados para pontuação das ações estruturantes são:

	C1 → Mérito, Originalidade e Relevância (Máximo 20 pontos)


	C1.1 – Mérito: máximo de 5 pontos, atribuídos conforme exposto abaixo

	Contribuição da proposta para a melhoria dos recursos hídricos
	Pontos

	Se a proposta contribui diretamente de forma mensurável
	5

	Se a proposta contribui diretamente de forma imensurável
	3

	Se a proposta contribui indiretamente
	1

	Se a proposta não contribui
	0


	C1.2 – Originalidade: máximo de 5 pontos, atribuídos conforme exposto abaixo

	Originalidade quanto à metodologia proposta 
	Pontos

	Se a metodologia proposta é original (inovadora) e coerente
	5

	Se a metodologia proposta é método convencional
	3

	Se a metodologia proposta é não concatenada
	0


	C1.3 – Relevância: máximo de 10 pontos, atribuídos conforme exposto abaixo

	Destaque e importância do projeto para melhoria dos Recursos Hídricos
	Pontos

	Se o objeto proposto é “muito relevante com solução integral”
	10

	Se o objeto proposto é “muito relevante com solução parcial”
	7

	Se o objeto proposto é “relevante com solução integral”
	6

	Se o objeto proposto é “relevante com solução parcial”
	3

	Se o objeto proposto é “pouco relevante” (contribuição indireta à solução)
	1

	Se o objeto proposto é “irrelevante”
	0


A pontuação do Critério C1 será o resultado do somatório dos quesitos acima descritos.
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	C2 → Adequação da Metodologia (Máximo 30 pontos)


	Adequação da metodologia à concepção do objetivo proposto
	Pontos

	Se a metodologia indicada for “muito adequada”
	30

	Se a metodologia indicada for “bem adequada”
	22


	Se a metodologia indicada for “adequada”
	15

	Se a metodologia indicada for “razoavelmente adequada”
	10

	Se a metodologia indicada for “pouco adequada”
	5

	Se a metodologia indicada “não for adequada”
	0


	C3 → Coerência e Adequação entre capacidade e a experiência (Máximo 30 pontos)


	Adequação da metodologia à concepção do objetivo proposto
	Pontos

	Se for “muito adequada”
	30

	Se for “bem adequada”
	22

	Se for “adequada”
	15

	Se for “razoavelmente adequada”
	10

	Se for “pouco adequada”
	5

	Se “não for adequada”
	0


	C4 → Adequação do orçamento aos objetivos (Máximo 10 pontos)


	Originalidade quanto à metodologia proposta
	Pontos

	O orçamento é adequado e referenciado conforme planilha oficial
	10

	O orçamento é adequado e não referenciado
	5

	O orçamento é duvidoso
	0


	C5 → Contrapartida (Máximo 10 pontos)


	Porcentagem da contrapartida em relação ao recurso solicitado.

	A fórmula adotada para pontuar a contrapartida será a seguinte:
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	onde:

CP = Contrapartida ofertada na proposta;

Outras fontes = demais recursos financeiros alavancados pelo proponente; 

Recurso COMITÊ GUANDU = Valor solicitado ao COMITÊ GUANDU. 



	Observação: Nos casos em que o valor da contrapartida somado aos recursos obtidos em outras fontes for superior ao solicitado ao COMITÊ GUANDU, a pontuação atribuída ao critério C5 será de 10 pontos.


Tabelas: Ações Estruturais e Estruturantes aguardando avaliação e aprovação da equipe de projetos.....

Agência da Bacia do Comitê Guandu – AGEVAP

BR 465, km 07, Campus da UFRuralRJ, Prefeitura Universitária – Seropédica – RJ – CEP 23890-000

Contatos – Tel.: (21) 3787-3729 - Cel: (21) 8636-8629, (24) 88454144, Site: www.comiteguandu.org.br,
Email: guandu@agevap.org.br.
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Inst. Paisagem

		DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

		TODOS OS PROPONENTES

		Item		Documento

		1		Ficha de Inscrição do processo de seleção de proposta, assinada pelo representante legal.

		2		Declaração de anuência do Comitê de Bacia Hidrográfica de rios afluentes onde o projeto está inserido.

		3		Declaração de nomeação oficial do gestor do projeto e seu substituto devidamente assinada pelo representante legal da instituição proponente.

		4		Inscrição no CNPJ da Instituição proponente.

		5		Certidão Negativa Conjunta de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união emitida pela Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

		6		Certidão Negativa de Débitos (CND) relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) emitida pela Receita Federal.

		7		Certidão Negativa da Receita/Dívida Ativa do Estado.

		8		Certificado de regularidade do FGTS (CRF).

		9		Cópia autenticada da carteira de identidade e do CPF do representante legal da instituição sendo:

				• Administração Direta - do chefe do Poder Executivo.

				• Administração Indireta - do dirigente da entidade.

				• Setor Privado - do representante legal da entidade.

		USUÁRIOS DE RECURSOS HÍDRICOS

		10		Comprovação de inscrição da instituição proponente no Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos – CNARH.

				No caso de municípios com concessões, deverá ser apresentado o CNARH da concessionária.

		Onde a cobrança estiver implantada

		11		Declaração de adimplência da instituição proponente emitida pelos órgãos gestores, referente ao uso dos recursos hídricos.

				• Minas Gerais: IGAM                                                         • Rio de Janeiro: INEA                                                                        • São Paulo: DAAE

		Onde a cobrança não estiver implantada

		12		Declaração emitida pelos órgãos gestores informando que não há cobrança referente ao uso dos recursos hídricos, no âmbito dos Estados.

		DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

		EMPREENDIMENTO VINCULADO À CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO DE SANEAMENTO

		Item		Documento

		13		Cópia autenticada do contrato de concessão ou documento equivalente.

		14		Declaração de Anuência do titular dos serviços públicos quanto ao empreendimento.

		ORGANIZAÇÃO CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS

		15		Cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor.

		16		Certidão Negativa da Receita/Dívida Ativa do Município.

		17		Comprovação de desenvolvimento de ações voltadas para recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul.

		18		Ata de posse da diretoria em exercício.

		Caso seja uma ação estrutural

		19		Declaração de contrapartida financeira, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

		Caso seja uma ação estruturante

		20		Declaração de contrapartida não financeira.

		ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

		21		Cópia autenticada da lei de criação da entidade e de seu estatuto (última alteração).

		22		Cópia autenticada da publicação da nomeação do dirigente da entidade.

		Caso seja uma ação estrutural

		23		Declaração de previsão orçamentária de contrapartida, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

		Caso seja uma ação estruturante

		24		Declaração de contrapartida não financeira.

		ADMINISTRAÇÃO DIRETA

		25		Cópia autenticada do termo ou ata de posse do representante legal.

		26		Declaração de pleno exercício do cargo do chefe do poder executivo municipal, fornecido pelo Legislativo Municipal, expedida há, no máximo, seis meses.

		Caso seja uma ação estrutural

		27		Declaração de previsão orçamentária de contrapartida, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

		Caso seja uma ação estruturante

		28		Declaração de contrapartida não financeira.

		DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

		INTERVENIENTE

		29		Inscrição no CNPJ da instituição interveniente.

		30		Cópia autenticada da carteira de identidade e do CPF do representante legal da instituição.

		31		Cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social consolidado e registrado, ou ato legal equivalente.

		32		Cópia autenticada do termo ou ata de posse do representante legal.

		33		Declaração, autorização ou cópia autenticada do contrato de interveniência.





Inst. Retrato

		

				DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

				TODOS OS PROPONENTES

				Item		Documento

				1		Ficha de Inscrição do processo de seleção de proposta, assinada pelo representante legal.

				2		Declaração de anuência do Comitê de Bacia Hidrográfica de rios afluentes onde o projeto está inserido.

				3		Declaração de nomeação oficial do gestor do projeto e seu substituto, devidamente assinada pelo representante legal da instituição proponente e pelos gestores indicados.

				4		Inscrição no CNPJ da Instituição proponente.

				5		Certidão Negativa Conjunta de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união emitida pela Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

				6		Certidão Negativa de Débitos (CND) relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) emitida pela Receita Federal.

				7		Certidão Negativa da Receita/Dívida Ativa do Estado.

				8		Certificado de regularidade do FGTS (CRF).

				9		Cópia autenticada da carteira de identidade e do CPF do representante legal da instituição sendo:

						• Administração Direta - do chefe do Poder Executivo.

						• Administração Indireta - do dirigente da entidade.

						• Setor Privado - do representante legal da entidade.

				USUÁRIOS DE RECURSOS HÍDRICOS

				10		Comprovação de inscrição da instituição proponente no Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos – CNARH.

						No caso de municípios com concessões, deverá ser apresentado o CNARH da concessionária.

				Onde a cobrança estiver implantada

				11		Declaração de adimplência da instituição proponente emitida pelos órgãos gestores, referente ao uso dos recursos hídricos.

						• Minas Gerais: IGAM                    • Rio de Janeiro: INEA                         • São Paulo: DAAE                             • Federal: ANA

				Onde a cobrança não estiver implantada

				12		Declaração emitida pelos órgãos gestores informando que não há cobrança referente ao uso dos recursos hídricos.

						• Minas Gerais: IGAM                    • Rio de Janeiro: INEA                         • São Paulo: DAAE                             • Federal: ANA

				DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

				EMPREENDIMENTO VINCULADO À CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO DE SANEAMENTO

				Item		Documento

				13		Cópia autenticada do contrato de concessão ou documento equivalente.

				14		Declaração de Anuência do titular dos serviços públicos quanto ao empreendimento.

				ORGANIZAÇÃO CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS

				15		Cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor.

				16		Certidão Negativa da Receita/Dívida Ativa do Município.

				17		Comprovação de desenvolvimento de ações voltadas para recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul.

				18		Ata de posse da diretoria em exercício.

				Caso seja uma ação estrutural

				19		Declaração de contrapartida financeira, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

				Caso seja uma ação estruturante

				20		Declaração de contrapartida não financeira.

				ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

				21		Cópia autenticada da lei de criação da entidade e de seu estatuto (última alteração).

				22		Cópia autenticada da publicação da nomeação do dirigente da entidade.

				Caso seja uma ação estrutural

				23		Declaração de previsão orçamentária de contrapartida, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

				Caso seja uma ação estruturante

				24		Declaração de contrapartida não financeira.

				ADMINISTRAÇÃO DIRETA

				25		Cópia autenticada do termo ou ata de posse do representante legal.

				26		Declaração de pleno exercício do cargo do chefe do poder executivo municipal, fornecido pelo Legislativo Municipal, expedida há, no máximo, seis meses.

				Caso seja uma ação estrutural

				27		Declaração de previsão orçamentária de contrapartida, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

				Caso seja uma ação estruturante

				28		Declaração de contrapartida não financeira.

				DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

				INTERVENIENTE

				29		Inscrição no CNPJ da instituição interveniente.

				30		Cópia autenticada da carteira de identidade e do CPF do representante legal da instituição.

				31		Cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social consolidado e registrado, ou ato legal equivalente.

				32		Cópia autenticada do termo ou ata de posse do representante legal.

				33		Declaração, autorização ou cópia autenticada do contrato de interveniência.





Inst FINAL

		

				DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

				TODOS OS PROPONENTES

				Item		Documento

				1		Ficha de Inscrição do processo de seleção de proposta, assinada pelo representante legal.

				2*		Declaração de anuência do Comitê de Bacia Hidrográfica de rios afluentes onde o projeto está inserido.

				3		Inscrição no CNPJ da Instituição proponente.

				4		Cópia da carteira de identidade e do CPF do representante legal da instituição sendo:

						• Administração Direta - do chefe do Poder Executivo.

						• Administração Indireta - do dirigente da entidade.

						• Setor Privado - do representante legal da entidade.

				USUÁRIOS DE RECURSOS HÍDRICOS DE RIOS FEDERAIS E/OU ESTADUAIS1

				5*		Declaração de adimplência emitida pelos órgãos gestores referente ao uso dos recursos hídricos na bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, da instituição proponente e dos beneficiários, quando usuários de recursos hídricos.

				6*		Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos - CNARH da instituição proponente e dos beneficiários, quando usuários de recursos hídricos.

				EMPREENDIMENTO VINCULADO À CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO DE SANEAMENTO

				7		Declaração de anuência do titular dos serviços públicos quanto ao empreendimento.

				ORGANIZAÇÃO CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS

				8		Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. Deverá estar legalmente constituída há mais de 2 (dois) anos.

				9		Comprovação de trabalhos realizados voltados para recursos hídricos e/ou meio ambiente, na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul.

				10		Ata de posse da diretoria em exercício.

				Caso apresente contrapartida financeira

				11		Declaração de contrapartida financeira, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

				Caso apresente contrapartida não financeira

				12		Declaração de contrapartida não financeira.

				ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

				13		Cópia da lei de criação da entidade e de seu estatuto (última alteração).

				14		Cópia da publicação da nomeação do dirigente da entidade.

				Caso apresente contrapartida financeira

				15		Declaração de previsão orçamentária de contrapartida, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

				Caso apresente contrapartida não financeira

				16		Declaração de contrapartida não financeira.

				ADMINISTRAÇÃO DIRETA

				17		Cópia do termo ou ata de posse do representante legal.

				18		Declaração de pleno exercício do cargo do chefe do poder executivo municipal, expedida há, no máximo, seis meses.

				Caso apresente contrapartida financeira

				19		Declaração de previsão orçamentária de contrapartida, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

				Caso apresente contrapartida não financeira

				20		Declaração de contrapartida não financeira.

				DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

				INTERVENIENTE

				29		Inscrição no CNPJ da instituição interveniente.

				30		Cópia da carteira de identidade e do CPF do representante legal da instituição.

				31		Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado e registrado, ou ato legal equivalente.

				32		Cópia do termo ou ata de posse do representante legal.

				33		Declaração, autorização ou cópia do contrato de interveniência.





Técnica Retrato

		

				DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

				AÇÃO ESTRUTURANTE

				1		Escopo detalhado da proposta, conforme Capítulo 7, subitem 7.2.2.

				2		Cronograma físico-financeiro.

				3		Orçamento detalhado referenciado na tabela SINAPI.

						Os itens que não estiverem contemplados na tabela, deverão ser orçados através de levantamento de preço de mercado com pelo menos três empresas diferentes.

				AÇÃO ESTRUTURAL

				4		Escopo detalhado da proposta, conforme Capítulo 7, subitem 7.2.2.

				5		Escopo de metodologia do trabalho técnico-social, conforme capítulo 7.2.3.

				6		Documentação da área de intervenção, conforme capítulo 7.2.1

				7		Projeto Básico contendo os seguintes itens:

						1.1.   Planta de localização contendo o posicionamento do empreendimento em relação ao centro urbano e aos equipamentos existentes no seu entorno, contendo a poligonal da área de intervenção com distâncias aos logradouros próximos, sistema viário do entor

						1.2.   Planta de implantação geral do empreendimento ou do sistema;

						1.3.   Projetos técnicos (plantas, cortes, fachadas e perfis) que permitam a completa caracterização do objeto;

						1.4.   Memorial descritivo dos sistemas e componentes contendo a descrição da seqüência executiva do empreendimento, detalhando todas as atividades envolvidas.

						1.5.   Memorial de cálculo dos quantitativos constantes das planilhas orçamentárias;

						1.6.   Orçamento detalhado, referenciado na tabela SINAPI, e resumo;

						1.7.   Cronograma físico-financeiro;

						1.8.   Previsão dos custos de operação e manutenção dos sistemas.

				8		Todas as licenças ambientais, quando couber.

				9		Outorga de direitos de uso, quando couber (interveniente ou tomador de recursos);

				10		Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos projetos devidamente quitada e demais documentos comprobatórios de habilidade técnica pertinentes aos profissionais e respectivos registros de classe.

				11		Declaração quanto à capacidade de atendimento, pela concessionária local de energia, da disponibilidade de fornecimento de carga, quando houver demanda prevista para o funcionamento da instalação ou obra financiada.





Técnica FINAL

		

				DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

				AÇÃO ESTRUTURANTE

				1		Escopo detalhado da proposta, conforme Capítulo 7, subitem 7.2.2.

				2		Cronograma físico-financeiro.

				3		Orçamento detalhado referenciado na tabela SINAPI.

						Os itens que não estiverem contemplados na tabela, deverão ser orçados através de levantamento de preço de mercado com pelo menos três empresas diferentes.

				AÇÃO ESTRUTURAL

				4		Escopo detalhado da proposta, conforme Capítulo 7, subitem 7.2.2.

				5		Escopo de metodologia do trabalho técnico-social, conforme capítulo 7.2.3.

				6		Declaração de posse da área de intervenção.

				7		Projeto executivo contendo os seguintes itens:

						1.1.   Planta de localização contendo o posicionamento do empreendimento em relação ao centro urbano e aos equipamentos existentes no seu entorno, contendo a poligonal da área de intervenção com distâncias aos logradouros próximos, sistema viário do entor

						1.2.   Planta de implantação geral do empreendimento ou do sistema;

						1.3.   Projetos técnicos (plantas, cortes, fachadas e perfis) que permitam a completa caracterização do objeto;

						1.4.   Memorial descritivo dos sistemas e componentes contendo a descrição da seqüência executiva do empreendimento, detalhando todas as atividades envolvidas.

						1.5.   Memorial de cálculo dos quantitativos constantes das planilhas orçamentárias;

						1.6.   Orçamento detalhado, referenciado na tabela SINAPI, e resumo;

						1.7.   Cronograma físico-financeiro;

						1.8.   Previsão dos custos de operação e manutenção dos sistemas.

				10		Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos projetos devidamente quitada e demais documentos comprobatórios de habilidade técnica pertinentes aos profissionais e respectivos registros de classe.
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Inst. Paisagem

		DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

		TODOS OS PROPONENTES

		Item		Documento

		1		Ficha de Inscrição do processo de seleção de proposta, assinada pelo representante legal.

		2		Declaração de anuência do Comitê de Bacia Hidrográfica de rios afluentes onde o projeto está inserido.

		3		Declaração de nomeação oficial do gestor do projeto e seu substituto devidamente assinada pelo representante legal da instituição proponente.

		4		Inscrição no CNPJ da Instituição proponente.

		5		Certidão Negativa Conjunta de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união emitida pela Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

		6		Certidão Negativa de Débitos (CND) relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) emitida pela Receita Federal.

		7		Certidão Negativa da Receita/Dívida Ativa do Estado.

		8		Certificado de regularidade do FGTS (CRF).

		9		Cópia autenticada da carteira de identidade e do CPF do representante legal da instituição sendo:

				• Administração Direta - do chefe do Poder Executivo.

				• Administração Indireta - do dirigente da entidade.

				• Setor Privado - do representante legal da entidade.

		USUÁRIOS DE RECURSOS HÍDRICOS

		10		Comprovação de inscrição da instituição proponente no Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos – CNARH.

				No caso de municípios com concessões, deverá ser apresentado o CNARH da concessionária.

		Onde a cobrança estiver implantada

		11		Declaração de adimplência da instituição proponente emitida pelos órgãos gestores, referente ao uso dos recursos hídricos.

				• Minas Gerais: IGAM                                                         • Rio de Janeiro: INEA                                                                        • São Paulo: DAAE

		Onde a cobrança não estiver implantada

		12		Declaração emitida pelos órgãos gestores informando que não há cobrança referente ao uso dos recursos hídricos, no âmbito dos Estados.

		DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

		EMPREENDIMENTO VINCULADO À CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO DE SANEAMENTO

		Item		Documento

		13		Cópia autenticada do contrato de concessão ou documento equivalente.

		14		Declaração de Anuência do titular dos serviços públicos quanto ao empreendimento.

		ORGANIZAÇÃO CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS

		15		Cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor.

		16		Certidão Negativa da Receita/Dívida Ativa do Município.

		17		Comprovação de desenvolvimento de ações voltadas para recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul.

		18		Ata de posse da diretoria em exercício.

		Caso seja uma ação estrutural

		19		Declaração de contrapartida financeira, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

		Caso seja uma ação estruturante

		20		Declaração de contrapartida não financeira.

		ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

		21		Cópia autenticada da lei de criação da entidade e de seu estatuto (última alteração).

		22		Cópia autenticada da publicação da nomeação do dirigente da entidade.

		Caso seja uma ação estrutural

		23		Declaração de previsão orçamentária de contrapartida, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

		Caso seja uma ação estruturante

		24		Declaração de contrapartida não financeira.

		ADMINISTRAÇÃO DIRETA

		25		Cópia autenticada do termo ou ata de posse do representante legal.

		26		Declaração de pleno exercício do cargo do chefe do poder executivo municipal, fornecido pelo Legislativo Municipal, expedida há, no máximo, seis meses.

		Caso seja uma ação estrutural

		27		Declaração de previsão orçamentária de contrapartida, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

		Caso seja uma ação estruturante

		28		Declaração de contrapartida não financeira.

		DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

		INTERVENIENTE

		29		Inscrição no CNPJ da instituição interveniente.

		30		Cópia autenticada da carteira de identidade e do CPF do representante legal da instituição.

		31		Cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social consolidado e registrado, ou ato legal equivalente.

		32		Cópia autenticada do termo ou ata de posse do representante legal.

		33		Declaração, autorização ou cópia autenticada do contrato de interveniência.





Inst. Retrato

		

				DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

				TODOS OS PROPONENTES

				Item		Documento

				1		Ficha de Inscrição do processo de seleção de proposta, assinada pelo representante legal.

				2		Declaração de anuência do Comitê de Bacia Hidrográfica de rios afluentes onde o projeto está inserido.

				3		Declaração de nomeação oficial do gestor do projeto e seu substituto, devidamente assinada pelo representante legal da instituição proponente e pelos gestores indicados.

				4		Inscrição no CNPJ da Instituição proponente.

				5		Certidão Negativa Conjunta de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união emitida pela Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

				6		Certidão Negativa de Débitos (CND) relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) emitida pela Receita Federal.

				7		Certidão Negativa da Receita/Dívida Ativa do Estado.

				8		Certificado de regularidade do FGTS (CRF).

				9		Cópia autenticada da carteira de identidade e do CPF do representante legal da instituição sendo:

						• Administração Direta - do chefe do Poder Executivo.

						• Administração Indireta - do dirigente da entidade.

						• Setor Privado - do representante legal da entidade.

				USUÁRIOS DE RECURSOS HÍDRICOS

				10		Comprovação de inscrição da instituição proponente no Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos – CNARH.

						No caso de municípios com concessões, deverá ser apresentado o CNARH da concessionária.

				Onde a cobrança estiver implantada

				11		Declaração de adimplência da instituição proponente emitida pelos órgãos gestores, referente ao uso dos recursos hídricos.

						• Minas Gerais: IGAM                    • Rio de Janeiro: INEA                         • São Paulo: DAAE                             • Federal: ANA

				Onde a cobrança não estiver implantada

				12		Declaração emitida pelos órgãos gestores informando que não há cobrança referente ao uso dos recursos hídricos.

						• Minas Gerais: IGAM                    • Rio de Janeiro: INEA                         • São Paulo: DAAE                             • Federal: ANA

				DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

				EMPREENDIMENTO VINCULADO À CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO DE SANEAMENTO

				Item		Documento

				13		Cópia autenticada do contrato de concessão ou documento equivalente.

				14		Declaração de Anuência do titular dos serviços públicos quanto ao empreendimento.

				ORGANIZAÇÃO CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS

				15		Cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor.

				16		Certidão Negativa da Receita/Dívida Ativa do Município.

				17		Comprovação de desenvolvimento de ações voltadas para recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul.

				18		Ata de posse da diretoria em exercício.

				Caso seja uma ação estrutural

				19		Declaração de contrapartida financeira, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

				Caso seja uma ação estruturante

				20		Declaração de contrapartida não financeira.

				ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

				21		Cópia autenticada da lei de criação da entidade e de seu estatuto (última alteração).

				22		Cópia autenticada da publicação da nomeação do dirigente da entidade.

				Caso seja uma ação estrutural

				23		Declaração de previsão orçamentária de contrapartida, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

				Caso seja uma ação estruturante

				24		Declaração de contrapartida não financeira.

				ADMINISTRAÇÃO DIRETA

				25		Cópia autenticada do termo ou ata de posse do representante legal.

				26		Declaração de pleno exercício do cargo do chefe do poder executivo municipal, fornecido pelo Legislativo Municipal, expedida há, no máximo, seis meses.

				Caso seja uma ação estrutural

				27		Declaração de previsão orçamentária de contrapartida, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

				Caso seja uma ação estruturante

				28		Declaração de contrapartida não financeira.

				DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

				INTERVENIENTE

				29		Inscrição no CNPJ da instituição interveniente.

				30		Cópia autenticada da carteira de identidade e do CPF do representante legal da instituição.

				31		Cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social consolidado e registrado, ou ato legal equivalente.

				32		Cópia autenticada do termo ou ata de posse do representante legal.

				33		Declaração, autorização ou cópia autenticada do contrato de interveniência.





Inst FINAL

		

				DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

				TODOS OS PROPONENTES

				Item		Documento

				1		Ficha de Inscrição do processo de seleção de proposta, assinada pelo representante legal.

				2		Declaração de anuência do Comitê de Bacia Hidrográfica de rios afluentes onde o projeto está inserido.

				3		Inscrição no CNPJ da Instituição proponente.

				4		Cópia da carteira de identidade e do CPF do representante legal da instituição sendo:

						• Administração Direta - do chefe do Poder Executivo.

						• Administração Indireta - do dirigente da entidade.

						• Setor Privado - do representante legal da entidade.

				USUÁRIOS DE RECURSOS HÍDRICOS DE RIOS FEDERAIS

				5		Declaração de adimplência da instituição proponente emitida pelos órgãos gestores referente ao uso dos recursos hídricos federais na bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul.

				EMPREENDIMENTO VINCULADO À CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO DE SANEAMENTO

				6		Declaração de anuência do titular dos serviços públicos quanto ao empreendimento.

				ORGANIZAÇÃO CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS

				7		Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor.

				8		Comprovação de trabalhos realizados voltados para recursos hídricos e/ou meio ambiente, na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul.

				9		Ata de posse da diretoria em exercício.

				Caso seja uma ação estrutural

				10		Declaração de contrapartida financeira, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

				Caso seja uma ação estruturante

				11		Declaração de contrapartida não financeira.

				ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

				12		Cópia da lei de criação da entidade e de seu estatuto (última alteração).

				13		Cópia da publicação da nomeação do dirigente da entidade.

				Caso seja uma ação estrutural

				14		Declaração de previsão orçamentária de contrapartida, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

				Caso seja uma ação estruturante

				15		Declaração de contrapartida não financeira.

				ADMINISTRAÇÃO DIRETA

				16		Cópia do termo ou ata de posse do representante legal.

				17		Declaração de pleno exercício do cargo do chefe do poder executivo municipal, expedida há, no máximo, seis meses.

				Caso seja uma ação estrutural

				18		Declaração de previsão orçamentária de contrapartida, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

				Caso seja uma ação estruturante

				19		Declaração de contrapartida não financeira.

				DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

				INTERVENIENTE

				1		Inscrição no CNPJ da instituição interveniente.

				2		Cópia da carteira de identidade e do CPF do representante legal da instituição.

				3		Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado e registrado, ou ato legal equivalente.

				4		Cópia do termo ou ata de posse do representante legal.

				5		Declaração, autorização ou cópia do contrato de interveniência.





Técnica Retrato

		

				DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

				AÇÃO ESTRUTURANTE

				1		Escopo detalhado da proposta, conforme Capítulo 7, subitem 7.2.2.

				2		Cronograma físico-financeiro.

				3		Orçamento detalhado referenciado na tabela SINAPI.

						Os itens que não estiverem contemplados na tabela, deverão ser orçados através de levantamento de preço de mercado com pelo menos três empresas diferentes.

				AÇÃO ESTRUTURAL

				4		Escopo detalhado da proposta, conforme Capítulo 7, subitem 7.2.2.

				5		Escopo de metodologia do trabalho técnico-social, conforme capítulo 7.2.3.

				6		Documentação da área de intervenção, conforme capítulo 7.2.1

				7		Projeto Básico contendo os seguintes itens:

						1.1.   Planta de localização contendo o posicionamento do empreendimento em relação ao centro urbano e aos equipamentos existentes no seu entorno, contendo a poligonal da área de intervenção com distâncias aos logradouros próximos, sistema viário do entor

						1.2.   Planta de implantação geral do empreendimento ou do sistema;

						1.3.   Projetos técnicos (plantas, cortes, fachadas e perfis) que permitam a completa caracterização do objeto;

						1.4.   Memorial descritivo dos sistemas e componentes contendo a descrição da seqüência executiva do empreendimento, detalhando todas as atividades envolvidas.

						1.5.   Memorial de cálculo dos quantitativos constantes das planilhas orçamentárias;

						1.6.   Orçamento detalhado, referenciado na tabela SINAPI, e resumo;

						1.7.   Cronograma físico-financeiro;

						1.8.   Previsão dos custos de operação e manutenção dos sistemas.

				8		Todas as licenças ambientais, quando couber.

				9		Outorga de direitos de uso, quando couber (interveniente ou tomador de recursos);

				10		Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos projetos devidamente quitada e demais documentos comprobatórios de habilidade técnica pertinentes aos profissionais e respectivos registros de classe.

				11		Declaração quanto à capacidade de atendimento, pela concessionária local de energia, da disponibilidade de fornecimento de carga, quando houver demanda prevista para o funcionamento da instalação ou obra financiada.





Técnica FINAL

		

				DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

				AÇÃO ESTRUTURANTE

				1		Escopo detalhado da proposta, conforme Capítulo 7, subitem 7.2.1.

				2		Cronograma físico-financeiro.

				3		Orçamento detalhado referenciado na tabela SINAPI. 1

						Os itens que não estiverem contemplados na tabela, deverão ser orçados através de levantamento de preço de mercado com pelo menos três empresas diferentes.

				AÇÃO ESTRUTURAL

				4		Escopo detalhado da proposta, conforme Capítulo 7, subitem 7.2.1.

				5		Escopo de metodologia do trabalho técnico-social, conforme capítulo 7.2.2.

				6		Declaração de posse da área de intervenção.

				7		Projeto executivo contendo os seguintes itens:

						1.1.   Planta de localização contendo o posicionamento do empreendimento em relação ao centro urbano e aos equipamentos existentes no seu entorno, contendo a poligonal da área de intervenção com distâncias aos logradouros próximos, sistema viário do entorno, vias de acesso, infra-estrutura disponível, pontos de referência, indicação da matrícula do RGI e coordenadas geográficas, quando for o caso;

						1.2.   Planta de implantação geral do empreendimento ou do sistema;

						1.3.   Projetos técnicos (plantas, cortes, fachadas e perfis) que permitam a completa caracterização do objeto;

						1.4.   Memorial descritivo dos sistemas e componentes contendo a descrição da seqüência executiva do empreendimento, detalhando todas as atividades envolvidas.

						1.5.   Memorial de cálculo dos quantitativos constantes das planilhas orçamentárias;

						1.6.   Orçamento detalhado, referenciado na tabela SINAPI, e resumo;

						1.7.   Cronograma físico-financeiro;

						1.8.   Previsão dos custos de operação e manutenção dos sistemas.

				8		Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos projetos devidamente quitada e demais documentos comprobatórios de habilidade técnica pertinentes aos profissionais e respectivos registros de classe.
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Inst. Paisagem

		DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

		TODOS OS PROPONENTES

		Item		Documento

		1		Ficha de Inscrição do processo de seleção de proposta, assinada pelo representante legal.

		2		Declaração de anuência do Comitê de Bacia Hidrográfica de rios afluentes onde o projeto está inserido.

		3		Declaração de nomeação oficial do gestor do projeto e seu substituto devidamente assinada pelo representante legal da instituição proponente.

		4		Inscrição no CNPJ da Instituição proponente.

		5		Certidão Negativa Conjunta de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união emitida pela Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

		6		Certidão Negativa de Débitos (CND) relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) emitida pela Receita Federal.

		7		Certidão Negativa da Receita/Dívida Ativa do Estado.

		8		Certificado de regularidade do FGTS (CRF).

		9		Cópia autenticada da carteira de identidade e do CPF do representante legal da instituição sendo:

				• Administração Direta - do chefe do Poder Executivo.

				• Administração Indireta - do dirigente da entidade.

				• Setor Privado - do representante legal da entidade.

		USUÁRIOS DE RECURSOS HÍDRICOS

		10		Comprovação de inscrição da instituição proponente no Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos – CNARH.

				No caso de municípios com concessões, deverá ser apresentado o CNARH da concessionária.

		Onde a cobrança estiver implantada

		11		Declaração de adimplência da instituição proponente emitida pelos órgãos gestores, referente ao uso dos recursos hídricos.

				• Minas Gerais: IGAM                                                         • Rio de Janeiro: INEA                                                                        • São Paulo: DAAE

		Onde a cobrança não estiver implantada

		12		Declaração emitida pelos órgãos gestores informando que não há cobrança referente ao uso dos recursos hídricos, no âmbito dos Estados.

		DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

		EMPREENDIMENTO VINCULADO À CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO DE SANEAMENTO

		Item		Documento

		13		Cópia autenticada do contrato de concessão ou documento equivalente.

		14		Declaração de Anuência do titular dos serviços públicos quanto ao empreendimento.

		ORGANIZAÇÃO CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS

		15		Cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor.

		16		Certidão Negativa da Receita/Dívida Ativa do Município.

		17		Comprovação de desenvolvimento de ações voltadas para recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul.

		18		Ata de posse da diretoria em exercício.

		Caso seja uma ação estrutural

		19		Declaração de contrapartida financeira, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

		Caso seja uma ação estruturante

		20		Declaração de contrapartida não financeira.

		ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

		21		Cópia autenticada da lei de criação da entidade e de seu estatuto (última alteração).

		22		Cópia autenticada da publicação da nomeação do dirigente da entidade.

		Caso seja uma ação estrutural

		23		Declaração de previsão orçamentária de contrapartida, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

		Caso seja uma ação estruturante

		24		Declaração de contrapartida não financeira.

		ADMINISTRAÇÃO DIRETA

		25		Cópia autenticada do termo ou ata de posse do representante legal.

		26		Declaração de pleno exercício do cargo do chefe do poder executivo municipal, fornecido pelo Legislativo Municipal, expedida há, no máximo, seis meses.

		Caso seja uma ação estrutural

		27		Declaração de previsão orçamentária de contrapartida, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

		Caso seja uma ação estruturante

		28		Declaração de contrapartida não financeira.

		DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

		INTERVENIENTE

		29		Inscrição no CNPJ da instituição interveniente.

		30		Cópia autenticada da carteira de identidade e do CPF do representante legal da instituição.

		31		Cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social consolidado e registrado, ou ato legal equivalente.

		32		Cópia autenticada do termo ou ata de posse do representante legal.

		33		Declaração, autorização ou cópia autenticada do contrato de interveniência.





Inst. Retrato

		

				DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

				TODOS OS PROPONENTES

				Item		Documento

				1		Ficha de Inscrição do processo de seleção de proposta, assinada pelo representante legal.

				2		Declaração de anuência do Comitê de Bacia Hidrográfica de rios afluentes onde o projeto está inserido.

				3		Declaração de nomeação oficial do gestor do projeto e seu substituto, devidamente assinada pelo representante legal da instituição proponente e pelos gestores indicados.

				4		Inscrição no CNPJ da Instituição proponente.

				5		Certidão Negativa Conjunta de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união emitida pela Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

				6		Certidão Negativa de Débitos (CND) relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) emitida pela Receita Federal.

				7		Certidão Negativa da Receita/Dívida Ativa do Estado.

				8		Certificado de regularidade do FGTS (CRF).

				9		Cópia autenticada da carteira de identidade e do CPF do representante legal da instituição sendo:

						• Administração Direta - do chefe do Poder Executivo.

						• Administração Indireta - do dirigente da entidade.

						• Setor Privado - do representante legal da entidade.

				USUÁRIOS DE RECURSOS HÍDRICOS

				10		Comprovação de inscrição da instituição proponente no Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos – CNARH.

						No caso de municípios com concessões, deverá ser apresentado o CNARH da concessionária.

				Onde a cobrança estiver implantada

				11		Declaração de adimplência da instituição proponente emitida pelos órgãos gestores, referente ao uso dos recursos hídricos.

						• Minas Gerais: IGAM                    • Rio de Janeiro: INEA                         • São Paulo: DAAE                             • Federal: ANA

				Onde a cobrança não estiver implantada

				12		Declaração emitida pelos órgãos gestores informando que não há cobrança referente ao uso dos recursos hídricos.

						• Minas Gerais: IGAM                    • Rio de Janeiro: INEA                         • São Paulo: DAAE                             • Federal: ANA

				DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

				EMPREENDIMENTO VINCULADO À CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO DE SANEAMENTO

				Item		Documento

				13		Cópia autenticada do contrato de concessão ou documento equivalente.

				14		Declaração de Anuência do titular dos serviços públicos quanto ao empreendimento.

				ORGANIZAÇÃO CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS

				15		Cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor.

				16		Certidão Negativa da Receita/Dívida Ativa do Município.

				17		Comprovação de desenvolvimento de ações voltadas para recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul.

				18		Ata de posse da diretoria em exercício.

				Caso seja uma ação estrutural

				19		Declaração de contrapartida financeira, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

				Caso seja uma ação estruturante

				20		Declaração de contrapartida não financeira.

				ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

				21		Cópia autenticada da lei de criação da entidade e de seu estatuto (última alteração).

				22		Cópia autenticada da publicação da nomeação do dirigente da entidade.

				Caso seja uma ação estrutural

				23		Declaração de previsão orçamentária de contrapartida, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

				Caso seja uma ação estruturante

				24		Declaração de contrapartida não financeira.

				ADMINISTRAÇÃO DIRETA

				25		Cópia autenticada do termo ou ata de posse do representante legal.

				26		Declaração de pleno exercício do cargo do chefe do poder executivo municipal, fornecido pelo Legislativo Municipal, expedida há, no máximo, seis meses.

				Caso seja uma ação estrutural

				27		Declaração de previsão orçamentária de contrapartida, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

				Caso seja uma ação estruturante

				28		Declaração de contrapartida não financeira.

				DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

				INTERVENIENTE

				29		Inscrição no CNPJ da instituição interveniente.

				30		Cópia autenticada da carteira de identidade e do CPF do representante legal da instituição.

				31		Cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social consolidado e registrado, ou ato legal equivalente.

				32		Cópia autenticada do termo ou ata de posse do representante legal.

				33		Declaração, autorização ou cópia autenticada do contrato de interveniência.





Inst FINAL

		

				DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

				TODOS OS PROPONENTES

				Item		Documento

				1		Ficha de Inscrição do processo de seleção de proposta, assinada pelo representante legal.

				2		Declaração de anuência do Comitê de Bacia Hidrográfica de rios afluentes onde o projeto está inserido.

				3		Inscrição no CNPJ da Instituição proponente.

				4		Cópia da carteira de identidade e do CPF do representante legal da instituição sendo:

						• Administração Direta - do chefe do Poder Executivo.

						• Administração Indireta - do dirigente da entidade.

						• Setor Privado - do representante legal da entidade.

				USUÁRIOS DE RECURSOS HÍDRICOS DE RIOS FEDERAIS

				5		Declaração de adimplência da instituição proponente emitida pelos órgãos gestores referente ao uso dos recursos hídricos federais na bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul.

				EMPREENDIMENTO VINCULADO À CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO DE SANEAMENTO

				6		Declaração de anuência do titular dos serviços públicos quanto ao empreendimento.

				ORGANIZAÇÃO CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS

				7		Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor.

				8		Comprovação de trabalhos realizados voltados para recursos hídricos e/ou meio ambiente, na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul.

				9		Ata de posse da diretoria em exercício.

				Caso seja uma ação estrutural

				10		Declaração de contrapartida financeira, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

				Caso seja uma ação estruturante

				11		Declaração de contrapartida não financeira.

				ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

				12		Cópia da lei de criação da entidade e de seu estatuto (última alteração).

				13		Cópia da publicação da nomeação do dirigente da entidade.

				Caso seja uma ação estrutural

				14		Declaração de previsão orçamentária de contrapartida, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

				Caso seja uma ação estruturante

				15		Declaração de contrapartida não financeira.

				ADMINISTRAÇÃO DIRETA

				16		Cópia do termo ou ata de posse do representante legal.

				17		Declaração de pleno exercício do cargo do chefe do poder executivo municipal, expedida há, no máximo, seis meses.

				Caso seja uma ação estrutural

				18		Declaração de previsão orçamentária de contrapartida, de acordo com o valor informado na ficha de inscrição.

				Caso seja uma ação estruturante

				19		Declaração de contrapartida não financeira.

				DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

				INTERVENIENTE

				1		Inscrição no CNPJ da instituição interveniente.

				2		Cópia da carteira de identidade e do CPF do representante legal da instituição.

				3		Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado e registrado, ou ato legal equivalente.

				4		Cópia do termo ou ata de posse do representante legal.

				5		Declaração, autorização ou cópia do contrato de interveniência.





Técnica Retrato

		

				DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

				AÇÃO ESTRUTURANTE

				1		Escopo detalhado da proposta, conforme Capítulo 7, subitem 7.2.2.

				2		Cronograma físico-financeiro.

				3		Orçamento detalhado referenciado na tabela SINAPI.

						Os itens que não estiverem contemplados na tabela, deverão ser orçados através de levantamento de preço de mercado com pelo menos três empresas diferentes.

				AÇÃO ESTRUTURAL

				4		Escopo detalhado da proposta, conforme Capítulo 7, subitem 7.2.2.

				5		Escopo de metodologia do trabalho técnico-social, conforme capítulo 7.2.3.

				6		Documentação da área de intervenção, conforme capítulo 7.2.1

				7		Projeto Básico contendo os seguintes itens:

						1.1.   Planta de localização contendo o posicionamento do empreendimento em relação ao centro urbano e aos equipamentos existentes no seu entorno, contendo a poligonal da área de intervenção com distâncias aos logradouros próximos, sistema viário do entor

						1.2.   Planta de implantação geral do empreendimento ou do sistema;

						1.3.   Projetos técnicos (plantas, cortes, fachadas e perfis) que permitam a completa caracterização do objeto;

						1.4.   Memorial descritivo dos sistemas e componentes contendo a descrição da seqüência executiva do empreendimento, detalhando todas as atividades envolvidas.

						1.5.   Memorial de cálculo dos quantitativos constantes das planilhas orçamentárias;

						1.6.   Orçamento detalhado, referenciado na tabela SINAPI, e resumo;

						1.7.   Cronograma físico-financeiro;

						1.8.   Previsão dos custos de operação e manutenção dos sistemas.

				8		Todas as licenças ambientais, quando couber.

				9		Outorga de direitos de uso, quando couber (interveniente ou tomador de recursos);

				10		Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos projetos devidamente quitada e demais documentos comprobatórios de habilidade técnica pertinentes aos profissionais e respectivos registros de classe.

				11		Declaração quanto à capacidade de atendimento, pela concessionária local de energia, da disponibilidade de fornecimento de carga, quando houver demanda prevista para o funcionamento da instalação ou obra financiada.





Técnica FINAL

		

				DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

				AÇÃO ESTRUTURANTE

				1		Escopo detalhado da proposta, conforme Capítulo 7, subitem 7.2.2.

				2		Cronograma físico-financeiro.

				3		Orçamento detalhado referenciado na tabela SINAPI.

						Os itens que não estiverem contemplados na tabela, deverão ser orçados através de levantamento de preço de mercado com pelo menos três empresas diferentes.

				AÇÃO ESTRUTURAL

				4		Escopo detalhado da proposta, conforme Capítulo 7, subitem 7.2.2.

				5		Escopo de metodologia do trabalho técnico-social, conforme capítulo 7.2.3.

				6		Declaração de posse da área de intervenção.

				7		Projeto executivo contendo os seguintes itens:

						1.1.   Planta de localização contendo o posicionamento do empreendimento em relação ao centro urbano e aos equipamentos existentes no seu entorno, contendo a poligonal da área de intervenção com distâncias aos logradouros próximos, sistema viário do entor

						1.2.   Planta de implantação geral do empreendimento ou do sistema;

						1.3.   Projetos técnicos (plantas, cortes, fachadas e perfis) que permitam a completa caracterização do objeto;

						1.4.   Memorial descritivo dos sistemas e componentes contendo a descrição da seqüência executiva do empreendimento, detalhando todas as atividades envolvidas.

						1.5.   Memorial de cálculo dos quantitativos constantes das planilhas orçamentárias;

						1.6.   Orçamento detalhado, referenciado na tabela SINAPI, e resumo;

						1.7.   Cronograma físico-financeiro;

						1.8.   Previsão dos custos de operação e manutenção dos sistemas.

				10		Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos projetos devidamente quitada e demais documentos comprobatórios de habilidade técnica pertinentes aos profissionais e respectivos registros de classe.






